
jj VIÇOSAcCEARÁ 	SETOR DE LICITACÃO 
	 iv ̀ SV%P%~~.1  

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.° PE 12/2021-SESA 

Ia Parte: PREÂM.BUI O 

a) Definirão: AQU SIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR, DE LIMPEZA, EPI'S, E 
SERVIÇOS GRÁFICOS PARA O COMBATE A COVID-19 NAS ESCOLAS DA REDE BÁSICA DE 
ENSINO, PORTARA`\ DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 1.857/2020, RESOLUÇÃO CMS 005/2021, DE 
EQUIPAMENTOS E 'MATERIAL PERMANENTE, CONFORME PORTARIA MINISTERIO DA SAÚDE 
3664/2020 E DE COL POSCÓPIO. 

b) Ordenadores de Despesas: Secretário de Saúde - Adriano Rocha da Silva 

c) Pregoeira Municipal: FLÁVIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 

d) Prazo, local e fornia de entrega: Deverão ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO expedida pela administração, no Almoxarifado 
Central, localizado à Avenida José Figueira S/N — Centro — Viçosa do Ceará — CE, ou em local determinado 

•~ na ORDEM DE FORNECIMENTO / AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, de forma parcelada, 
contínua, ou conforme determinado na ORDEM DE FORNECIMENTO / AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO. 

A(o) Pregoeira(o) Oficial da Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ toma público para conhecimento 
de todos os interessados que até 08h00min horas do dia 20 de julho de 2021, através do endereço 
eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br  —"Acesso Identificado no link — licitações públicas", em sessão 
pública por meio de comunicação via internet, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura das 
Cartas Propostas de pi eços, formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade 
PREGÃO na forma ELETRÔNICA, identificado abaixo. 

A presente licitação sei á processada e julgada com base no Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 
2019, nas demais non nas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as 
normas da Lei Federal N°  8.666'93 e Lei Complementar 123 '2006 e alterações. 

Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos no sub-item 1.1, 
as normas da  Lei Federal N°8.07890 (Códi ode Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 
10.4062002) . 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR, DE 
LIMPEZA, EPI'S, E SERVIÇOS GRÁFICOS PARA O COMBATE A 
COVID-19 NAS ESCOLAS DA REDE BÁSICA DE ENSINO, 

Objeto: PORTARIA 	DO 	MINISTÉRIO 	DA 	SAÚDE 	1.857/2020, 
RESOLUÇÃO CMS 005/2021, DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE, CONFORME PORTARIA MINISTERIO DA 
SAÚDE 3664/2020 E DE COLPOSCÓPIO 

Órgãos interessados: SECRETARIA DE SÁUDE 

Critério de Julgamento: Menor Preço por ITEM. 

Modalidade: Pregão Eletrônico. 

www.bbmnetlicitacoes.com.br  — Acesso Identificado no link — licitações 
Endereço Eletrônico• ' públicas. 

Cadastramento das Cartas Até 20 de julho de 2021 às 08h00 horas (Horário de Brasília). 
Propostas: 

Abertura das Cai-tas Início: 20 de julho de 2021 às 08h10 horas (Horário de Brasília). 
Propostas: 

Sessão de disputo de Início: 20 de julho 2021 às 09h00 horas (Horário de Brasília). 
Lances: n  
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Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
urança - criptogral ia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servid 
PREFEITURA MI JNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção 
nitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações", constante 
ina eletrônica do E BMNET - Licitações Públicas, no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br . 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato. 

PARTE B - ANEXOS 
Anexo 1— Termo de R eferôncia do Objeto; 
Anexo Ii - Modelo & Carta Proposta; 
Anexo 111—Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta do Contrato; 
Anexo Y - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

2» Parte: DAS CLÁLSULAS EDITALÍCIAS 

1. DO OBJETO  
1.1- A presente licitaço na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA tem como objeto a AQUISIÇÃO 
DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR, DE LIMPEZA, EPI'S, E SERVIÇOS GRÁFICOS PARA O COMBATE A 
COVID-19 NAS ESCOLAS DA REDE BÁSICA DE ENSINO, PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
1 857/2020, RESOLUÇ XO CMS 00512021, DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE, CONFORME 
PORTARIA MINISTEP 10 DA SAÚDE 366412020 E DE COLPOSCÓPIO. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE, 
LICITAÇÃO  
2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica, localizada em qualquer Unidade da Federação,  
desde que atenda a toé as as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
2.1.1. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 
1- Documento oficial Je identidade; 
II - Procuração por instrumento público ou particular, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa 
jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam 
expressos poderes pani o outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 
OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo de emissão superiores à 01 (um) 
ano civil, a contar da ilata da sua emissão. 
2.1.2. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de 
identidade, docwnent)s que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua 
eleição, etc.), nos quis estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 
2.1.3 - Para participa ão na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento 
junto à Bolsa Brasilen a de Mercadorias - BBM. 
2.1.4- Para acessar o ástema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa Brasileira 
de Mercadorias - BBM e o envio das Cartas Porpostas comerciais se datá diretamente pela empresa licitante 
através de pessoa devi damente habilitada. 
2.1.5- As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto à BBM, mediante a apresentação de: 
a) Termo de Adesão o Sistema Eletrônico da BBM declarando cumprir as exigências do edital, bem como 
nomeando operador dwidamente credenciado a Bolsa e outorgando poderes específicos de sua representação 
no pregão. 
b) comprovante do pagamento da Taxa de utilização dos recursos de tecnologia da informação, na forma o 
artigo 50,  III, Lei 10.520/2002. 
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2.1.6- Quando se trat ir de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresenta?o 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações. 
2.1.7- O Custo de optracionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante que 
pagará a Bolsa Brasi eira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, valor a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação. 
2.1.8- O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Carta Proposta de preços e lances 
sucessivos de preços, t  nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa-
2.1.9 A chave de ideniflcação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser utilizada em qualquer 
Pregão Eletrônico, sal»o quando cancelada por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBM & Brasil, devidamente justificada. 
2.1.10 E de exc1usiv responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA-
CE ou à Bolsa Brasileira de Mercadorias, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso 
indevido, ainda que por terceiros. 
11.11- O credencianinto do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET 
2.2.1. Os procediment s para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br , acesso 
"credenciamento - licitantes (fornecedores)". 
2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 
através da central de utendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no 
endereço eletrônico w.bbmnetlicitacoes.com.br . 
2.2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser 
esclarecida através dos canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, 
das 8 às 18 horas (horaiio de Brasília) através dos canais informados no site www.bbinnetlicitacoes.com.br . 

2.3. PARTICIPAÇÃCIPROPOSTAS/LANCES: 
2.3.1. A participação ao certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema 
eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br , opção "Login" opção "Licitação Pública" "Sala de 
Negociação" 
2.3.2. As propostas di, preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, 
conforme indicação na ,rimeira página deste edital. 

' 	2.3.3. Caberá ao forneedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando respons ável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas peb sistema ou de sua desconexão. 
2.3.4. Caso haja descunexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
2.3.5. Quando a desce aexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do 
sistema eletrônico, ondt ,  será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 
2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e hoário para a continuidade do certame. 
2.3.7. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do 
objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal "www.bbmnetlicitacoes.com.br ", que 
veiculará avisos, convo ações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao 
procedimento. 

1 2.4. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
2.4.1 - O certame será onduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições, conforme 
art. 17 do Decreto Fedei ai n°. 10.02412019: 
1- Conduzir a sessão pública; 
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 II - Receber, examinai e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, alem 
de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
III - Verificar a confoi tmdade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV - Coordenar a sesso pública e o envio de lances; 
V - Verificar e julgar s condições de habilitação; 
VI - Sanear erros ou fdhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 
validade jurídica; 
VII - Receber, examin ir e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão; 
VIII - Indicar o vencec or do certame; 
IX - Adjudicar o objeta, quando não houver recurso; 
X - Conduzir os trabali tos da equipe de apoio; e 
XI- Encaminhar o pro.esso devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 

2.5. DAS RESTRIÇÕ ES DE PARTICIPAÇÃO 
2.5.1 -  Não poderá part cipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por forç a da Lei rP 8.666193 e suas alterações posteriores; 
a) Pessoas jurídicas jue tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 
1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
IL Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 
III. Sistema de Cadasir unento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
W. Cadastro Naciona de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 
Nacional de Justiça— CIJ. 
b) Sejam declaradas ir idôneas em qualquer esfera de Governo; 
e) Estejam sob falênc: a, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 
incorporação; 
d) Reunidos sob forimi. de consórcio; 
e) Mantendo qualquei tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsá' rei  pela licitação; 
1) Autor do projeto basico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam 
responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou de entor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsáveis técnicos ol.i subcontratados; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de unia firma licitante; 
Ii) Que seja sociedade tstrangeira não autorizada a funcionar no Pais; 
i) De licitantes que e tiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federil n° 8.666193 e suas posteriores atualizações; 
2.5.1.1- Para averiguaçãc do disposto contido no item "2.5.1. a)" acima, as licitantes apresentarão junto aos 
documentos exigido na liabilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, 
emitido via internet no sítio do https:llcertidoes-apf..apps.tcu.gov.br/,  para comprovação ou não se a 
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de 
celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, 
quanto da análise dos do.uinentos de habilitação. 
252- Não poderá parti*.;ipar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação. 
2.53- Quando um(a) do,,.-.(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar 
de mais de uma empres L especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do 
certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão 
excluídas do certame. 
2.5.4 - E vedado ao servi ior dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de VIÇOSA DO 
CEARA, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta 
pessoa, dos procedimentr!s desta Licitação; 
2.5.5 - Licitantes que esti' erem enquadradas, no que couberem, ao disposto na Lei Municipal 68712017 de 07 de 
abril de 2017. 
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3. DAS FASES DO PROCESSO L1CITATÓIUO  
3.1- O presente proc& imento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1- Credenciamentc dos licitantes; 
3.1.2- Recebimento da "Carta Propostas de preços" via sistema; 
3.1.3- Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
3.1.4- Lances; 
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6- Recursos; 
3.1.7- Adjudicação. 

4. DOS DOCUMEN1OS A SEREM APRESENTADOS  
4.1- Cada licitante devrá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A Carta Proposta sus anexos e os documentos de habilitação através do sistema; 
4.1.1- Os documento, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 
extensões *.doc,  *.xis, ou *.pdf: 
4.1.2- Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de 
arquivos comprimidos (*zip  ou  *.rar),  desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões dispostas 
no subitem anterior. 
4.2- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 
original, cópia autentic ida por cartório competente. 
4.2.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
Jàc-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos gráficos ou catálogos apenas como 
forma de ilustração das Cartas Propostas de preços. 
4.2.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial 
do Brasil. 
4.2.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatóno, apresentada em 
língua estrangeira, dev.rão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil, por tradutor juramentado. 
4.2.4- Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores à data de 
abertura da presente licitação. 
4.2.5- Os documentos ipresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu bojo 
legíveis e inteligíveis, s)b pena de os mesmos serem desconsiderados pela Pregoeira. 
4.4- O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não 
participará da fase subs.quente do processo licitatório. 
4.5- O(a) Pregoeiro(a: poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados 
a partir da solicitação, scb pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada 

S. DA CARTA PROPOSTA 
1.1- A Carta Propostr, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário específico, 
conforme o Anexo H deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a empresa 
participante do certame não deve ser identificada, caracterizando o produto proposto no campo discriminado, 
contemplando o ITEM cotado conforme a indicação do ITEM no sistema, devendo ser anexado o 
aqrquivo proposta referente ao ITEM em destaque no sistema,, ou um mesmo arquivo contendo todos 
os ITENS, em todos os itens, em conformidade com o termo de referência - Anexo 1 do Edital, a qual 
conterá: 
5.1.1- A modalidade e e número da licitação; 
5.1.2- Endereçamento a )(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA; 
5.1.3- Prazo de entrega los bens conforme os termos do edital; 
5.1.4- Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.5- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, 
constando a respectiva r iarca dos produtos; 
5.1.5.1 - No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA, para os 
produtos; 
5.1.6- Os valores unitár os e totais de cada item cotado, bem como valor global do item e da Carta Proposta 
por extenso; 
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5.1.7- Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, prevideniários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro; 
5.1.8.0 licitante dechrará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e 
a conformidade de SU2 proposta com as exigências do edital- Sob pena do previsto no art. 26, § 50 do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019). 
5.1.9- Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos 
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 1231)6. Caso se enquadre nessa condição. 
5.1.9.1- Verificar a co'idição da empresa caso ela seja MEIEPP e informar em campo próprio da plataforma, 
BBMNET Licitações. 
5.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas ni3 Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistena eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Cartas Propostas e lances. 
5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo 11 - modelo de 
Carta Proposta, com as informações constantes no Tenuo de Referência - Anexo 1 do edital. 

5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua CARTA PROPOSTA, na forma do 
Anexo II, através da ooção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O nome cio arquivo 
deverá iniciar com a íalavra Anexo ex.: Anexol.zip, e o tamanho de cada arquivo não poderá exceder a 
SOOkb. 

5.3- Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao li itante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.3.1- Os preços propotos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço cotado. 
5.3.2- Nos preços já dt verão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam ir cidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum 
outro ônus que não o w lor estipulado na referida Carta Proposta- 
5.3-3- Os preços propo tos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer altera ão dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
5.3.4- Ocorrendo discrpância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e 
utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendo o (a) Pregoeiro(a) proceder às correções 
necessárias. 
5.3.5-. Os preços a sereii cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, que serão 
considerados preços má cimos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com valor 
superior aos preços máximos estimados para a contratação. 
5.3.6- Na análise das Cartas Propostas de preços o (a) Pregoeiro (a) observará o preço global por LOTE, 
expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário de cada item. 
5.4- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.4.1- A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado. 
5.5- O prazo de validad' da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação (art 48, § 3° do Decreto Federal n°. 10.024/20 19). Caso a licitante não informe em 
sua Carta Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6- A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quato à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento 
e formalização da Contato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação 
aplicável. 
5.7- Somente serão acei:.as Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos 
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de qualquer outro documento, nem 
permitido ao licitante fa2 er qualquer adendo aos entregues ao(a) Pregoeiro(a) por meio do sistema. 
5.8-. A pregoeira poderá solicitar o envio de documentos que contenham as características do material 
ofertado, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, prospectos, etc. (exigência comum para todos os lotes) 
5.9- Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens. 
5.10- Serão desclassificadas ainda as propostas: 
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a) Que não atenderem as especificações deste Edital; 
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na forma do Art. 48 
da Lei de Licitações). 
c) Não será considenida qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes últimos. 
e) Não será considenda qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas do; demais licitantes; 
1) Os erros de soma e 'ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas 
Propostas de Preços d:s proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, 
como motivo para des4 lassificação da proposta. 
5.11- A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a 
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas 
e assinada pelo repre;entante legal da empresa, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco. Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante 
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da 
licitação: 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa fisica ou jurídica), aposição do 
carimbo (substituível ç elo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF; 
c) Relação dos dado da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, natural dade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, b.m como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
empresa. Obrigatório rara a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados 
após o julgamento da 1 citação. 
5.13- A Carta Proposu final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 5. 1, inclusive 
retratar os preços unit trios e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens do 
lote, atualizados em coisonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1- Os INTERESSAI)OS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666193, alterada e consolidada 
dc art. 40 do Decreto Federal n°. 10.024/2019, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação 
dos documentos abaixi relacionados (sub itens 6.3 a 6.7), os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) 
quanto a sua autenticid:ide e o seu prazo de validade. 
6.2. - Os licitantes e: icaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitrção exi,zidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabeecidos para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Art 
26 § 1° da Lei 10.02412019), por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdf", "doe", 

'- 'xls","png" ou "jpg", observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação 
estabelecidas pela plata forma www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
OBS': Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridas no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6° da Lei 10.02412019) 
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via email, no prazo de 02 (duas) horas, ou conforme o caso, encaminhá-los à 
sede da Comissão de Pregão no prazo máximo de até 03 (dias) úteis, sob pena de inabilitação. 
6.2.1. - Todos os doeu mentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados em original 
ou cópia autenticada, mesmo os documentos digitalízados que devem retratar fielmente a condição do 
documento original ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas 
exigência, o mesmo será inabilitado. 
6.2.2. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a document;tção. 

6.3. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.3.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de 
Mercantis, com a devid:u aprovação do ato a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
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6.32. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl: Certificado 
Condição de Microenpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio vww.portaldoempreendedor.gov.br ; 
63.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrad. na  Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores, 
6.3.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do iccal de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
6.3.5. NO CASO DE EMPRESA 011 SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAÍS: decreto de autoiizaçâo expedido pelo órgão competente; 
OBS: Os documentcs acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

6.3.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual, do 
(s) sócio (s), sócio administrador ou publicação na imprensa oficial dos mesmos, quando se tratar de 
sociedade;; 

6.4. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, peitinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.4.3. Prova de regulai idade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
6.4.3.1. A comprovaçio de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND), emitidas pela F eceita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .75 1,  de 2 de 
outubro de 2014; 
6.4.3.2. A comprovaçã de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada N, egativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
6.4.33. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada r egativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
6.4.4. Prova de situaçã regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade - CRI`; 
6.45. Conforme a Eme ida Constitucional n°10612020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 3° do art. 
195 da Constituição Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade com a 
Seguridade Social; 

- 6.4.6. Prova de inexistêiicia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, n )S termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, d 1° de maio de 1943. "(NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011. 

64.7. As microempresc s e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efèito de comprc vação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
res (Tição; 
6.4.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) di4 is úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor d1 i certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para 
a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, cot?f< >rme os ditames da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei complementar 
14 7201 4; 
6.4.9. A não-regulariza ;ão da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejti izo das sanções previstas no ar!. 81, da Lei no 8. 666 93, sendo facultado a 
convocação dos licitani s remanescentes, na ordem de classficação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação, iu ITENS confbrme o caso 

6.5. RELATIVA A QIJ 
	

FINANCEIRA; 
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6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, já exigíveis e 
apresentados na form :i da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, constando 
ainda, no balanço, o nimero do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o 
objeto licitado, compi ovado através do cálculo dos índices contábeis, devidamente assinado pelo contador 
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais qu indo encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

6.5.2. Serão considera-los como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da Licitante, acompan liados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 
extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n o. 

6.404176: registrados '»u autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da Uiião, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia, oz, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da 
companhia; 

"- 	c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresária;, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas consi ituídas no ano em curso: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidan iente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 
acompanhado dos tertnos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidameimte registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, no mínimo Balanço 
Patrimonial, DRE - Dmionstração do Resultado do Exercício, devidamente registrado na junta comercial da 
sede da licitante. 
6.5.4. As cópias dever, io ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.5.5. A empresa opta] ite pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma 
da lei. 
6.5.5.!. Entende-se qu. a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Palrimonia; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega & escrituração contábil digital; 
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2 0  do Decreto N° 
9.555, de 6 de novemlro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá 
ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de 
janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda (Art. l do Decreto N° 9.555, de 6 de 
novembro de 2018). 

6.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 142012013 e 
RFB 0  1594) que trai:am do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, 
verificar o site ww .receitagov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções 
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.66912013 de 
relatoria do Ministro \ almir Campelo. 
6.5.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em 	/ 
conformidade com o art 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- MPOG, as empresas devero Á' 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes\ 
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
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obtenção de índices dty Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e - 
Liquidez Corrente (L('), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante 4- Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

6.59. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido 
de 10% (dez por certo) do Valor Estimado da contratação ou do item/lote pertinente. Tal comprovação 
através da Certidão Simplificada da Junta Comercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de 
abertura do certame. 

6.5.10. Ficam díspen.ado da apresentação da exigência prevLsla no item 6.4.4 e 6.5.1 a 6.5.9 deste tópico a 
figura do Microempr'endedor Individual (MEL), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

65.12. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de 
licitações; 
b) Portanto, o atendiríLento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA 
da licitante. Caso conirário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, 
colocando em risco a execução do contrato. 
e) Ante o exposto, a xigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 
37, XXI, da Constitu: ção Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o 
mínimo que o MUNI IPIO DE VIÇOSA DO CEARA deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento 
do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 
"mínimo" de seguran a  na contratação. 

6.5.13. Certidão ne.ativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da 
Lei no 8.666193) em cata não superior a 30 (trinta) dias. 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 	 1 
6.6.1. Apresentação i te no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente peri mente, equivalentes ou superiores e compatíveis com o objeto desta licitação, expedida 
por entidade pública , )u privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua 
execução. Somente erão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nori ie completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica 
identificada pelo nor te e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou quen: este indicar. 

6.6.2. REGISTRO NA ANVISA/MINISTÉRIO DA SAÚDE, conforme se aplicar, em atendimento aos 
requisitos de adequação do produto à legislação sanitária do órgão regulamentador. Exigência para os ITENS 
(1,2,3.4,5,6,7,8,),10,11,13, 14e15) 

6.6.2.1. O registro no Ministério da Saúde trata-se da Comprovação da regularidade do produto na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, através do registro, notificação, cadastramento ou comprovação 
da isenção de controle sanitário. Havendo dúvida quanto à necessidade de o produto ser registrado junto à 
ANVISA, caberá ao proponente comprovar que o produto não está sob controle sanitário. Coaduna-se com 
as exigências previst ts na Lei n°6.360/1973 e Decreto n° 8.07712013. 
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ap o' 6.6.3. Comprovação de Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa licitante expedida pela Vigilancia 
Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA). (EXIGÊNCIA PARA O ITEM 22— Teste Rápido...) 

6.6.4. Comprovação de REGISTRO do tipo DEFINITIVO através do Certificado de Cadastro ou Registro de 
Produto para a Saúde. com  o prazo concedido para produtos de diagnostico m vitro não inferior a 10 anos, 
documento declaratório emitido pela ANVISA contendo informações sobre o produto para a saúde 
cadastrado ou registrado no Brasil. (EXIGÊNCIA PARA O ITEM 22— Teste Rápido...) 

6.6.5. Apresentar Laudo de análise emitido pelo INCQS - Instituto Nacional de Controle de Qualidade de 
Saúde - (FIOCRUZ). (EXIGÊNCIA PARA O ITEM 22— Teste Rápido...) 

6.7. DEMAIS EXIGL:NCIAS 

6.7.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no art. 70  da Cl` - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito 
anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 
condição de aprendiz. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do 
CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar 

-..--- 	quem assinou. 
6.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem 
como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das 
obrigações objeto da 1 citação. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar 
quem assinou. 
6.7.3. Declaração da 1 Ãcitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em 
licitações ou contrataç3es com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Em papel da própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente hablitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.7.4. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar, s documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.75. Os documento,,  expedidos pela Internei poderão ser apresentados em forma oriainal ou cópia 
repro2ráfica sem auienticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pela Pregoeira. 
6.7.6. Se o licitante foi a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
6.7.7. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute 
o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

7. DA SESSÃO PÚBJ 3ICA DO PREGÃO: 

7.1 O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias -BBM. 
7.1.1- O Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias-1313M é certificado digitalmente 
por autoridade certificadora no âmbito da Infra- estrutura de Chaves Públicas Brasileiras -ICP Brasil. 
7.1.2- Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA/CE, designado 
corno(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "Licitações públicas" constante da página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM 
(hllp:/Jwww.bbmnetlieitacoes.com.br ). 
7.1.3- O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial e participar das disputas 
através do sistema eletrônico através do seu representante devidamente credenciado através do termo 
de adesão. 
7.2- A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitaçõa da senha pessoal e 
intransferível do licil ante ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da Ca 
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Proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as 
condições e limites de data e horário estabelecidos. 
73- ABERTURA DA S CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão 
pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sitio já indicado, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
7.3.1 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão d lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
7.3.2 - Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão 
consideradas lances. 
7.3.3 - Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que seja 
inferior ao seu último ance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 
7.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é ~tido ao pregoeiro a 
abertura e gereuciamento simultâneo da disputa de vários lotes/itens da mesma licitação. 
7.4.1 - Em regra, a di.puta simultânea de lotes/itens obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, 
o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 

7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas o(a) Pregoeiro(a) verificará a conformidade 
das Cartas Propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os 
requisitos estabelecidc s neste Edital. 
7.5.1- A desclassificação de qualquer Carta Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES. 

7.5.2- O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a), 
em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances. 

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal n0. 10.02412019): O tempo da etapa de 
lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por prorrogação automática O sistema informará "Dou-lhe 
uma" quando faltar 0 2m00 (dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública), "Dou-lhe 
duas" quando faltar O ImOOs (um minuto) e "Dou-lhe três— Fechado" quando chegar no tempo programado 
para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado 
no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará 
automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s apartir do momento do registro do último lance, 
reiniciando a contageri para o fechamento, a partir do "Dou-lhe uma" e, assim, sucessivamente. 

7.6.1 O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme 
explanado acima 
7.6.2 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a 
linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, 
o ícone de "Dou-lhe urna", "Dou-lhe duas", é exibido; 

7.6.3. O intervalo mi: iimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo de 
real). (Art. 31, parágrifo único do Decreto Federal n°. 10.02412019); 

7.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
7.6. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os 
artigos 44 e 45 da LC 12312006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor 
ME/EPP/ME1, conforme procedimento detalhado a seguir: 

7.7— DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E COOPERATIVAS: 
7.7.1 - O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às 
cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de 
junho de 2007, devera seguir o procedimento descrito a seguir: 
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7,7.2 Os licitantes deverão indicar no sistema eletroiuco de licitações, antes do encaminhamento 
proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa 
7.7.3 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito ao 
tratamento diferenciado. 
77.4 - Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente as 
situações de empate aque se referem os §§ 1 e 2 0  do art. 44 da Lei Complementar 12312006, de 14 de 
dezembro de 2006. 
7.7.5 - Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta 
mais bem classificadr, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa. 
7.7.6 - Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a condição de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o pregoeiro convocará a arrematante a 
apresentar os documentos de habilitação, na forma dos itens 6.3 ao 6.7 e 6 deste edital. 
7.7.7 - Caso ocorra a situação de empate descrita no item 7.7.5, o pregoeiro convocará o representante da 
empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem classificada, imediatamente e por 
meio do sistema eletronico, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o lote no prazo de cinco 
minutos. 
7.7.8 - Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo acima 
indicado, as demais r iicroempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que porventura possuam 
lances ou propostas ai situação do item 7.7.5 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar 
lances inferiores à mei tor proposta. 
7.7.9 - A microeinpresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar lance inferior ao 
menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a 
disputa do lote na saia virtual, e que deverá apresentar a documentação de habilitação e da proposta de 
preços. 
7.7. 10 - O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a preclusão do 
direito de apresentá-1 os. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do início do prazo 
específico ou após o sou término serão considerados inválidos. 
7.7.11— Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo pregoeiro, por 
desatendimento ao edi tal, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de 
que trata esta cláusula. 
7.7.12— Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor proposta 
passa a ser a da pró'dma licitante não enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, observado o previsto no item 7.7.6. 
7.7.13 - No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do "chat de mensagens". 
7.7.14 - A partir da convocação de que trata o item 7.7.13, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada, 
através do "chat de mensagens", sob pena de preclusão de seu direito. 
7.7.15 - Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu direito de apresentar 
proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no "chat de mensagens", 
conforme estabelece o item 7.7.14 deste edital para encaminhar a documentação de habilitação e proposta de 
preços, 
7.7.16 - O julgameno da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 
obedecerá aos crítério gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica. 
7.7.17 - Havendo ilguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a 
regularização da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 
05 (cinco) dias úteis pi xlerá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado 
antes do término do prazo inicial. 
7.7.17.1 - A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar 
a licitação. 

SETOR DE LICITAÇÃO 
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ap 00,11  7.8- O sistema informara a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de 
menor valor; 
7.9-Declarada encerr ida a etapa competitiva, com ou sem lances, e realizada a classificação final das Cartas 
Propostas, o (a) Pregeiro (a) examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a Carta Proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante 
da planilha anexa ao 1 'ermo de Referencia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito. 
7.10- Tratando-se de preço inexequível o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar ao licitante que comprove a 
exequibilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 

7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração. 
b) Caso necessário, :'acultativamente o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo de 30min (trinta minutos) para que o 
detentor de melhor lar ce envie ao e-mail informado prova de exequibilidade, devendo demonstrar: 
bi) Planilha com os custos do produto de cada item do lote; 
b.2) Planilha com cm to com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de obra empregada 
bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega. 
c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, o(a) Pregoeiro(a) desclassificará a proposta, 
convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou lance 
vencedor que atenda o requisito de exequibilidade. 
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) Fregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus 
anexos. 
e) Ocorrendo a situaçio referida neste subitem, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante para que 
seja obtida melhor proposta- 
f) Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua 
continuidade. 
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá opção, 
pelo sistema, da evenual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.11- O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às ienalidades constantes deste edital. 
7.12- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.13- Considerar-se-A) preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de 
valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
7.14- Não serão adj idicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valores estimados para a 
contratação constante 'ia planilha anexa ao Termo de Referência- 
7.15- Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pela(s) Unidade(s) Gestora(s) interessada(s), responsável pela 
elaboração e emissão (la referida planilha. 
7.16- Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o(a) 
Pregoeiro(a) deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta 
que a sua Carta Propc sta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a 
compatibilidade do lictante anteriormente classificado. 
7.17- Após a convocação do último classificado na disputa de lances e este sendo desclassificado, a 
Pregoeira declarará o fracasso do presente certame ou do ITEM. 
7.18- Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor, por item, desde que 
atenda as exigências c' >ntidas no Termo de Referência Anexo 1- A e no edital da Licitação. 

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
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7.17.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", podendO 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 
de menor valor por ilem/lote, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, 
observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e 
de qualidade e demais condições definidas neste edital. 
7.17.2 - Após o encenamento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do valor de 
referência, o Pregoeirc negociará a redução do preço com o seu detentor. 
7.17.3 - Encerrada a tapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o pregoeiro comprovará a 
regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma do Decreto Federal n°. 
10.024/2019 e 8.666i93. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das demais exigências para 
habilitação contidas nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7 deste Edital. 
7.17.4 - No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá apresentar 
documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, a contar da convocação 
pelo pregoeiro através do chat de mensagens. 
7.17.5 - A inobservância aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, ou ainda o envio dos documentos de 
habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará a inabilitação 
do licitante e consequnte desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo 
Pregoeiro. 

'- 	7.17.6 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Prego.iro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habditação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que Ltenda ao edital. 
7.17.7 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as exigências 
fixadas neste Edital. 
7.17.8 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante 
detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços de cada 
um dos itens não resuli em, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 

7.17.8.1. Definido o valor final da proposta, o pregoeiro convocará o arrematante para anexar em 
campo próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços com os 
respectivos valores rcadequados ao último lance ofertado, ou o licitante será convocado a encaminhá-
la, em formato digital, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, via email, a ser fornecido, sob pena de 
inabilitação. 

7.17.9. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 5.11. deste edital. 

OBSERVACOES: 
a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subse4uente, no mesmo horário. 
b) As licitantes encai ninharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço. 
c) O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha. 
d) Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles 
apresentados, até o término do prazo para recebimento. 
e) Não será estabeleen la, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação ejulgamento da proposta 
1) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão 
disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

7.18- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na ordem de 
classificação, a analiso da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a 
mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio. 
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p 7.18.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatívet 
com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo(a) Pregoeiro(a) a adjudicação ao 
licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente 
instruído, será encamiihado: 
a) à Pregoeira, para fins de análise e parecer; 
b) e depois à(s) Secrei ara(s) competentes para homologação e subsequente fonnalização da Contrato. 

7.19- SUSPENSÃO DA SESSÃO: O(a) Pregoeiro(a) poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e 
seus anexos, as amostras, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e 
suspender a sessão paia realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.19.1- O(a) Pregoeiro(a) poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as amostras, os 
documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realização de diligênc a a run de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.19.2- No caso de desconexão do(a) PREGOEIRO(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do(a) PREGOEIRO(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada 
somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de 
mensagem eletrônicit (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.20 - DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado vencedor o 
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço, amostra, caso 
solicitada, aprovada, cujo objeto do certame a ela será adjudicado, caso não haja interposição de recurso 
administrativo. 
7.20.1- Não serão cor sideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.202- A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro (a) ou Secretário(s) - será feita por 
meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira 
de Mercadorias - BB N4 no "chat" de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da 
integra do ato no fia ielógrafo da Pregoeira da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA, ou Diário Oficial do 
Município, conforme o caso. 

8-RECURSOS: 
81. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 
mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, com registro da 
síntese das suas razões em campo próprio do sistema, por meio eletrônico, utilizando para tanto, 
exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br , dentro do prazo 
de até 30 (trinta) minutos. Ficando os demais licitantes desde logo intimados para se desejarem, apresentar 
suas contrarrazões, ro prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista 
imediata dos elements indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
8.2. Os memoriais d. recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no 
sítio, www.bbmnetljcitacoes.com.br  opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças 
antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no setor de licitações da Prefeitura Municipal, 
localizada na Rua Joé Siqueira, 396, centro, VIÇOSA DO CEARÁ - CE., CEP 62.300-000, das OSh às 14h, 
aos cuidados do Pregeíro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 
8.3.- DA FORMAL] ZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAJS): 
83.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônii a, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento t(ao) Pregoeira(o) Oficial da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA - CE; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatónos) se Ibr o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identilicação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o flindameito jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
83.2. Os recursos mi erpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
8.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará 
o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do 

n procedimento licltat(o. 
8.5. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os auto 
devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13,1V do Decreto Federal n°. 10.024/20 19). 
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ap 8.6. O recurso contr.i decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade 
dos atos praticados, a iutoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante 
vencedora e homologará o procedimento licitatóno. 
8.8.0 acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
8.9. Não será conce< lido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
8.10- Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão 
admitidos recursos aíresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não ide itificado no processo para responder pela Licitante. 
8.11. A decisão em gi au de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, bem 
como no site oficial do município: https://www.vicosace.gov.br/licitacao.php  E ainda no campo próprio do 
sistema promotor. Pocendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente 
na peça recursal. 

9. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)  
9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos sob a dotação orçamentária, 
fonte de recurso e eleniento de despesa: 

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA FONTE DE RECURSO ELEMENTO DE DESPESA 

0705 Depto. Atençao Sec./Terc. e 
SESA - HMMVC Mob. Social 10 302 0176 2.063 1214000000 Tranfercncia 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material Manutenção e Funcionamento do SUS Bloco de manuteção 
Hospital _____  Permanente 
0703 Depto. de Atenção Primária 

SESA - PSE 10 301 0171 2.050 Manutenção 1211000000 Receita 3.3.90.30.00 Material deconsumo do PSE - Programa Saúde na Imposto e Trans. - Saúde 
________ Escola  

10. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: 
10.1.1- Até 03 (três) lias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, qualquer 
pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão. (Art. 23 do 
Decreto Federal d. 1('.024/20 19). 
10.1.2- O pregoeiro r.sponderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pelido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. (Art. 23 1 1  do Decreto Federal n°. 10.02412019) 
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. (Art. 23 § 20  do Decreto Federal n°. 10.02412019) 

10.2. DA IMPUGNA CÃO: 
10.2.1- Decairá do d reito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração qualquer 
pessoa por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Art. 24 do Decreto 
Federal n°. 10.02412(?19). A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, em campo prórpio na 
plataforma do sistema onde será realizado o certame pelo site: www.bbmnetlicitacoes.com.br  - Acesso 
Identificado no link - licitações públicas. 
102.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o ~sio em julgado da decisão a ela pertinente. 
102.3- A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. (Art. 24 § l°do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.2.3.1- A resposta do Pregoeiro será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação no sistema 
do órgão promotor e :osteriormente disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará - iCE, no sitio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ (Portal de Licitações dos Municípios o 
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Estado do Ceará) e ainda httPs://www.vicosa.ce.gov.br/licitacao.php  (Portal de Licitações do Mi cípiocle °  
Viçosa do Ceará). 
10.2.4- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos to processo de licitação. (Art. 24 § 2° do Decreto Federal n °. 10.02412019). 
10.2.5- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. (Art. 24 § 3° do Decreto Federal n°. 10.02412019). 
10.2.6- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original. 

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL: 
10.3.1- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição 
confeccionada em maquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os 
seguintes requisitos: 
1- o endereçamento ac (a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA; 
II- a identificação prxisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se fr o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do 
documento de identifiaão, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Pregoeira da Prefeitura 
de VIÇOSA DO CEARA, dentro do prazo editalícia; 
111- o fato e o fundam.nto jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
1V-o pedido, com suas especificações. 

10.4- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a 1 ormulação das Cartas Propostas. 
10.4.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original. 
exceto quando, inques.ionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. 

103- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatõrio, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade 
superior, poderá proriover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir sejam sanad& falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior d documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, 
fixando o prazo para a resposta- 
10.5.1- Os licitantes n,tificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

10.6- REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE poderá revogar ou 
anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 

[ii.o- DO CONTRATO 
11.1. Será celebrado i ristrumento de Contrato, conforme minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser 
assinado pelas partes n prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de convocação encaminhada à 
licitante vencedora. 
11.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades previstas 
no item 13. do Edital; 
11.3. Considera-se corto parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo, bem 
como os demais elerneiitos concenientes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório. 
11.4. O prazo de convccação a que se refere o subitem 11.1, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo 
prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
11 .5. E facultado à Aiministração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e 
condições estabelecid S, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores. 

11.6- DOS PRAZOS 
11.6.1. Os serviços/ber s objetos desta licitação deverão ser executados e concluídos até 31 (trinta e um) óè 
dezembro de 2021, e/ )U a entrega total dos bens, que deverão ser entregues nas squantidades solicitadas e 
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no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da ORDEM tE' 
FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, podendo ser 
prorrogado por igual período justificadamente, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
11.6.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograma fisico-fhanceiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e 
julgados pela fiscaliztção da Secretaria competente da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE. 
11.6.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria competente, até lO (dez) dias antes 
da data do término de prazo contratual. 
11.6.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria competente da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, 
não serão conside-rad< >s como inadimplemento contratual. 

11.7-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.7.1. A Contratanie se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obr gações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ti2  8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
11.7.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.7.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos cas.s que exigem providências corretivas; 
11.7.4. Providenciar )S pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente- 

11.8-DAS OBRIGA(,ÓES DA CONTRATADA 
11.8.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
Tomada de Preços, nc Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
11.8.2. Manter duraite toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
11.8.3. Utilizar profisionais devidamente habilitados; 
11.8.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
11.8.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
11.8.6. Responder pe ante a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da fiscalizaç ío, indenizando -a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 
que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preveilivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades 
competentes e das disosições legais vigentes; 
11.8.7. Responder, perante as leis vgentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da 
CONTRATANTE, faier uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a 
não ser para fins de execução do contrato; 
11.8.8. Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
11.8.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos sei-viços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 
Viçosa do Ceará -CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, cori referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará-CE; 
11.8.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
11.8.11. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiro:, decorrentes da prestação dos serviços; 
11.8. 12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 	 ~ 4/  
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11.9. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS:  
11.9.1. Conforme desc rição detalhada no Termo de Referência - Anexo 1 deste edital. 

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO  
12.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenc iános, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem 
de lucro. 
12.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as 
ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas  pela administração, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da Carta Proposta. 
12.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
neste subitem, observ tdas as disposições Editalicias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 
através de cheque nominal. 
12.3. REAJUSTE: Os valores constantes das Cartas Propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 
(doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas. 
12.4. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso Je força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extra ontratua1, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retiibuição da Administração para ajusta remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei 
Federal n. °  8.666/93, alterada e consolidada. 

13. DAS SANÇÕES  
13.1- O licitante que .onvocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a Carta Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
MUN1C1PIO DE VIÇOSA DO CEARA e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de VIÇOSA DO 
CEARA pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
comínações legais: 
13.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebra contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documerrtação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a Carta Proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de mxlo inidôneo. 
13.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço, até o 
limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 
retardamento na exec ição do contrato; 
13.1.3- multa moratóiia de 20°i (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 
30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado. 
13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
contrato, às atividades da administração, desde que uno caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato 
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666193, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520102, as 
seguintes penas: 
13.2.1- advertência; 
13.2.2- multa de até % (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
13.3- O valor da mii [ta aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
13.3.1- Se o valor di multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
que a Contratada fizer jus. 

Rua José S queira, n° 396, Centro - Fone: (88)3632.1448 - Ccp. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 



WÇOS4.oCERA 	SETOR DE LICITACÃO 	 Z2_ 
_ 

qp  
1332- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobra2o 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargo correspondentes. 
13.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei. 

14.- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
14.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguinte, prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência.; 
b) lO (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o MIUNICIP1O DE 
VIÇOSA DO CEARA e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos. 

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
15.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

- 

	

	de contratação e de e'iecução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influencia a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada': esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-comptitivos; 
d) "prática coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva': 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista neste ubitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS  
16.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
funcionamento da adi-  iinistração. 
16.2- Os casos ornISS.)s poderão ser resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666193. 
16.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará tio afastamento do licitante, 
desde que sejam possi veis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua Carta Proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão. 
16.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação. 
163- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital. 
16.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s)  Secretário(s) Gestor (es). 
16.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento,observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto qu indo for expressamente estabelecido em contrário. 
16.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de VIÇOSA DO CEARA - CE. 
16.9- Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone: (088) 3632 1448. Não haverá comunicação por 
este canal com a pregoeira durante a sessão do pregão até a sua finalização, com a divulgação d s 
vencedores. 
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16.10- Cópias do edital e anexo serão fornecidas aos interessados ou poderá ser lido através do si te, 
www.bbmnetlicitacoes.com.br . Bem como no site do TCE no sitio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/,  e no site 
da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará: https://www.vicosace.govbrllicitacao.php . 
16.11- O Edital podei-a ser examinado por qualquer interessado  na sede da Pregoeira da Prefeitura de Viçosa 
do Ceará, exceto o valor estimado para contratação que possuirá caráter sigiloso, fundamentado no art. 15, § 
1° do Decreto Federal n°. 10.02412019, e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
16.12- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no Anexo - Termo 
de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboração de suas Cartas Propostas. 
16.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, 
fica assegurada a auto idade competente: 

• Alterar as con 'lições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente; 

• Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência 
aos interessadc,s mediante publicação na imprensa oficial. 

16.14- Quaisquer dú'idas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no 
presente edital deverãi ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeira (endereço mencionado no Edital), até 
03 (três) dias correnies anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, 
igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser 
anexado ao Portal de licitação - TCE - https:/Ilicitacoes.tce.cegovbr/, no campo correspondente. (ArL 40. 
inciso VIII da Lei 8.66193). 

VIÇOSA DO CEARÁ - CE. 06 de julho de 2021. 

FLA VIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
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ANEXO - 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
	 tip o 

1. INTRODUÇÃO 
1.1. Em cumprimento ao artigo 7Q c/c artigo 6°, IX da lei 8.666193 e suas alterações, fora elaborado Projeto 
básico para a AQUISIÇÃO, DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR, DE LIMPEZA, EPI'S, E SERVIÇOS GRÁFICOS 
PARA O COMBATE A OV1D-19 NAS ESCOLAS DA REDE BÁSICA DE ENSINO, PORTARIA DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE 1.857/2020, RESOLUÇÃO CMS 005/2021, DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE, CONFORME 
PORTARIA MINISTERIO DA SAÚDE 366412020 E DE COLPOSCÓPIO, junto a Secretaria de Saúde do Município de 
Viçosa do Ceará. 

2-OBJETO 
2.1AQIJISIÇÃO, DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR, DE LIMPEZA, EPI'S, E SERVIÇOS GRÁFICOS PARA O 
COMBATE A COVID-19 NAS ESCOLAS DA REDE BÁSICA DE ENSINO, PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
1.85712020, RESOLUÇÃO CMS 00512021, DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE, CONFORME 
PORTARIA MINISTERI) DA SAÚDE 3664/2020 E DE COLPOSCÓP1O, para atender as demandas da Secretaria de 
Saúde do município de Viçosa do Ceará, conforme as quantidades e especificações técnicas anexadas a este 
Termo de Referência - Anexo 1 - A. 

3- FUNDAMENTO LEGAL 
-.- 	3.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, com amparo legal integralmente à legislação que se aplica à modalidade PREGÃO ELETRÔNICO. O 
fornecimento dos beni/serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal flQ  8.666/93 de 2 1.06.93 e suas 
alterações posteriores e na Lei Complementar n° 12312006, alterada pela Lei Complementar 147114, e nas 
demais normas legais z plicáveis, bem como as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
3.2. A aquisição desses bens tem amparo legal disposto na Lei n. 10.520 de 17 de junho de 2002. Decreto 
Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente 
definidos, mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade 
Pregão, na Deliberaçãc CONTRAN n. 9  6412008 e na Resolução Municipal CMS n 2  036/ 2018 de 28 de novembro 
de 2018. 

4- JUSTIFICATIVA 
4.1. a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE, CONFORME PORTARIA MINISTERIO DA 
SAÚDE 366412020 E DE COLPOSCÓPIO, se faz necessária para atender as necessidades do Município de Viçosa 
do Ceará nos seus equi amentos de Saúde Pública, para serem utilizadas no Hospital e Maternidade Municipal de 
Viçosa do Ceará, a fi rn de dar assistência à população local com um atendimento de qualidade as suas 
necessidades de saúde, visando garantir os procedimentos e a continuidade dos serviços de atendimentos aos 
munícipes que estejarn necessitando de atendimento tendo em vista à melhoria da saúde pública e melhoria de 
vida da população, e5ses bens serão utilizados nas dependências dos equipamentos públicos de saúde da 
Secretarias Municipal de Saúde que se justifica diante da necessidade da manutenção das atividades da 
administração objetivindo a consecução do interesse público, auxiliando no desenvolvimento continuo das 
atividades da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará. E a AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR DE LIMPEZA E EPI'S, PARA O COMBATE A COVID-19 NAS ESCOLAS DA REDE BÁSICA DE 
ENSINO, PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 1.85712020, RESOLUÇÃO CMS 00512021, haja a vista não se 
obteve êxito para os itens em anexo no processo anterior, se faz necessária para atender as necessidades do 
Município de Viçosa do Ceará nos seus equipamentos de Educação Pública, para serem utilizadas nas Unidades 
Básicas de Ensino da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, Dessa forma, pretende-se com o uso desse 
incentivo financeiro, promover ações de estímulo ao combate, prevenção, controle e à mitigação da transmissão 
da covid-19 e à promoção da saúde tísica e mental nas escolas públicas da rede de ensino de Viçosa do Ceará, de 
forma a contribuir com as ações para a retomada segura das atividades escolares. Todos os processos a serem 
adotados, buscam as ;egurar os recursos necessários para que esse protocolo se cumpra por todos os 
colaboradores, alunos e fornecedores, de forma a garantir ambientes seguros, onde todos possam desenvolver 
suas atividades sem dnos à saúde. Portanto, a Secretaria Municipal de Educação de Viçosa do Ceará, preocupada 
em garantir o direito ao acesso à educação, elaborou o Plano de Retomada das Atividades Escolares Presenciais e 
para isso, se prepara, de acordo com os protocolos de segurança e orientações da OMS (Organização Mundial da 
Saúde) e SMS (Secreta ria Municipal de Saúde) para equipar as escolas, profissionais da educação e alunos com 
produtos de higienização, material de limpeza, segurança e prevenção. Considerando a atual situação que 
estamos vivenciando em decorrência da emergência em saúde pública de importância mundial ocasionada pela 
infecção humana do iiovo coronavirus/COVID-19 e de acordo com a portaria N° 1.857 de julho de 2020, o 
presente projeto visa direcionar as ações em torno da aplicação da transferência de incentivos financeiros 
direcionados ao Muni --ípio tendo em vista à melhoria da saúde pública e melhoria de vida da população, esses 
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1_p o materiais serão utilizar os nas dependências dos equipamentos públicos de Educação da Secretarias Municipal de 
Educação que se justifica diante da necessidade da manutenção das atividades da administração objetivando a 
consecução do interess. público, auxiliando no desenvolvimento continuo das atividades da Prefeitura Municipal 
de Viçosa do Ceará. 

4.2. O bem, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são 
geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a 
decisão de compra/contratação com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no 
mercado. 

S. DO VALOR ESTIMAI)O 
5.1. O valor estimado para contratação possuirá caráter sigiloso, fundamentado no art. 15, § 1° do Decreto 
Federal n2. 10.024120:19, e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
5.2. Sendo imediatamente tornado público somente após o encerramento da fase de lances (fundamentado no 
art 15, § 2° do Decreto Federal n. 10.02412019) 

6 DA APRESENTAÇÃ O DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. Na proposta de pr.ços deverá constar discriminação detalhada do produto, marca, a quantidade solicitada, o 
valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, 
tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos/serviços, 
mesmo que não estejar registrados nestes documentos; 
6.11. A empresa deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos/serviços contra qualquer defeito 
de fabricação ou de embalagem, sob pena de constatado alguma imperfeição, ter os produtos/serviços 
devolvidos e a empresa submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores 
Municipais. 
6.2 - Após a convocacão do último classificado na disputa de lances verbais e este sendo desclassificado, a 
Pregoeira declarará o fracasso do presente certame ou do ITEM. 
6.2.1. Será considerad i vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor, por item, desde que atenda 
as exigências contidas ieste Termo de Referência Anexo 1- A e no edital da Licitação. 

63. RELATIVA A HAB ILITAÇAO JURIDICA: 

6.3.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, com a 
devida aprovação do a:o a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
6.3.2. EM SE TRATANDO DE MJCROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEL: Certificado da Condição de 
Microempreendedor 1 ndividual - CCMEL, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoem ireendedor.gov.br:  
6.3.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
- EIREIJ: ato constitul.ivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
6.3.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de st a sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
6.3.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de 
autorização expedido )elo órgão competente; 
OBS: Os documentes acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva 

6.3.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual, do (si sócio (s), 
sócio administrador o i publicação na imprensa oficial dos mesmos, quando se tratar de sociedade;; 

6.4. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.4.2. Prova de inscri('ão no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
6.43.1. A comprovaçao de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débits relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela 
Receita Federal do Bnisil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN flQ  1.751, de 2 de outubro de 2014; 
6.4.3.2. A comprovaç:io de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
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Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
6.4.33. A comprovaçã: de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
6.4.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularia lade - CRF; 
6.4.5. Conforme a Emenda Constitucional n°10612020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 30 do art. 195 
da Constituição Federa', ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade com a Seguridade 
Social; 
6.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos lermos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 19  de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011. 

6.4.7. As microempresa; e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
6.4.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cwo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
documentação e emíssã de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os 
ditames da Lei Complenentar 1 23/2006 alterada pela Lei Complementar 14712014; 
6.4.9. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordetn de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da lícítaçiJo, ou ITENS, 
conforme o caso 

6.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA: 

6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, constando ainda, 
no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, comprovado ai ravés do cálculo dos índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, 
sendo vedada sua sub tituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n. 
6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas no ano em curso: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado 
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial assinado pel sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da ler constante no item 6.5.1, no mínimo Balanço Patrimonial, 
DRE - Demonstração d) Resultado do Exercício, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante. 
6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.5.5. A empresa optar te pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da 
lei. 
6.5.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial, 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c)Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
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a d) Recibo de entrega dc escrituração contábil digital; 
e) Recibo de entrega & escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 22  do Decreto N 9  9355, 
de 6 de novembro de 21)18); 

OBS: A autenticação dc livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser 
feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n 2  6.022, de 22 de janeiro de 
2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1 9  do Decreto N 2  9.555, de 6 de novembro de 2018). 

6.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB n° 
1594) que tratam do Sstema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, nc Iink SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último 
exercício social, a ser dpresentado no prazo que determina o art. 52  das Instruções Normativas da RFB, bem 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
6.5.8. Com  base nos lados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em 
conformidade com o rt. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n 2  0612013- MPOG, as empresas deverão 
apresentar o cálculo d :s índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. 
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 

'- 

	

	obtenção de índices d' Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e 
Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

6.5.9. As empresas quc apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência C eral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez 
por cento) do Valor Estimado da contratação ou do item/lote pertinente. Tal comprovação através da Certidão 
Simplificada da Junta Comercial com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame. 

6.5.10. Ficam dispensido da apresentação da exigência prevista no item 6.4.4 e 6.5.1 a 6.5.9 deste tópico a 
figura do Microempreendedor Individual (MEl), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

6.5.12. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa ia legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, constatou-
se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA da 
licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, 
colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, 
XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que 
oMIJNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, 
os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na 
contratação. 

6.5.13. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídicd, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física (artigo 31 da Lei n 
8.666193) em data nãc superiora 30 (trinta) dias. 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertnente, equivalentes ou superiores e compatíveis com o objeto desta licitação, expedida 
por entidade pública tu privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua 
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execução. Somente srao considerados validos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou quem este indicar. 

6.6.2. REGISTRO NA A.NVISA/MINISTÉRIO DA SAÚDE, conforme se aplicar, em atendimento aos requisitos de 
adequação do produto à legislação sanitária do órgão regularnentador. Exigência para os ITENS (1, 2, 3A 5, 6,7, 
8,9, 10, 11, 13, 14 e 15) 

6.6.2.1. O registro no Ministério da Saúde trata-se da Comprovação da regularidade do produto na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária -. ANVISA, através do registro, notificação, cadastramento ou comprovação da 
isenção de controle sanitário. Havendo dúvida quanto à necessidade de o produto ser registrado junto à ANVISA, 
caberá ao proponente comprovar que o produto não está sob controle sanitário. Coaduna-se com as exigências 
previstas na Lei nQ 6.36011973 e Decreto n 2  8.07712013. 

6.6.3. Comprovação &3 Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa licitante expedida pela Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde (ANV1SA). (EXIGÊNCIA PARA O ITEM 22 - Teste Rápido...) 

6.6.4. Comprovação de REGISTRO do tipo DEFINITIVO através do Certificado de Cadastro ou Registro de Produto 
'- para a Saúde, com o prazo concedido para produtos de diagnostico in vitro não inferior a 10 anos, documento 

declaratório emitido pla ANVISA contendo informações sobre o produto para a saúde cadastrado ou registrado 
no Brasil. (EXIGÊNCIA PARA O ITEM 22- Teste Rápido..) 

6.6.5. Apresentar Laudo de análise emitido pelo INCQS - Instituto Nacional de Controle de Qualidade de Saúde - 
(FIOCRUZ). (EXIGÊNCIA PARA O ITEM 22- Teste Rápido) 

6.7. DEMAIS EXIGENC IAS 
6.7.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no art. 7 2  da Cl` - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de 
aprendiz. Em papel dz própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas 
da Lei, de que conhec e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que 
recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da 
licitação. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.7.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 

. devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em 
licitações ou contratacões com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Em papel da própria 
empresa, contendo o cwimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.7.4. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os d(cumentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.7.5. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cóuia 
reurográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pek Pregoeira. 
6.7.6. Se o licitante foi a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, for em emitidos somente em nome da matriz; 
6.7.7. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute o 
futuro contrato, devem apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

6.8 - DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.8.1. Para o fornecimento dos produtos será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas 
cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de 
licitação, do Termo de Referência, e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 
6.8.2.0 prazo de vigêr cia do contrato será até 31 de dezembro de 2021. 

6.9 - LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS. 
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6.9.1. Os materiais deverão ser entregues no ALMOXARIFADO CENTRAL da Prefeitura Municipal de Viçosa 
Ceará, localizada na ri a José Figueira. s/n. Centro. Viçosa do Ceará-CE. CEP. 62.300-000. próximo ao Hospital 
Municipal. Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, obedecendo a um 
cronograma de entrea, a partir das características que se apresentam nos quantitativos discriminados na 
ORDEM DE COMPRA /AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário 
estabelecidos pela Unioade Gestora, podendo ser prorrogado por igual período justificadamente. 
6.9.2. Para os produtcs objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Secretaria 
Solicitante da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará - CE, com endereço, conforme contrato. 
6.9.3. No caso de com tatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas neste 
termo, no Edital e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de OS (inco) dias adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
6.9.4. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
6.9.5. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no Termo de 
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta Proposta, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federz 1, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, prevideniários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive cm relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em 
que se verificarem víci )S, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na exec. ção do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pe [o órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo tábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento do fornecimento, e 
deverá cumprir o croriograma expedido pela secretaria do Município de Viçosa do Ceará/CE. Obedecendo a 
entrega semanal dos produtos perecíveis. 

7- RECEBIMENTO DÜS PRODUTOS 
7.1. Os produtos sero novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço 
constante no item 6.91, devidamente protegidos e embalados adequadamente contra danos de transporte 
manuseio, acompanha ]os das respectivas notas fiscais. 
7.2. Os produtos serão recebidos da seguinte forma: 
- Provisoriamente, n ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com as 
especificações constantes da proposta da empresa, marca modelo, embalagem, especificações técnicas e níveis de 
desempenho mínimo exigidos. 
- Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, 
mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. 
No caso de a entrega ier efetivada por terceiros - transportador ou semelhante, o recebimento será conforme 
descrito acima. No entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá, também, ser efetuado 
concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e que os produtos 
sejam devidamente coiferidos, conforme descrito acima. 

8— DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA 
8.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria Solicitante, o qual deverá 
atestar os documento da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 
8.2. A presença da fls:alização da Secretaria Solicitante, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
83. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo 
com as exigências, ou quele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, 
bem como, determina prazo para substituição do material eventualmente fora de especificação. 

9. RESPONSABILIDADES DA EMPRESA 
9.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes - 
carrego e descarrego decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal 
de Viçosa do Ceará. 
9.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo desta compra. 
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9.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com as especificações exigidas 
e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu consumo 
dentro do período de garantia. 
9.4. Responsabilizar- e pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 
culpa ou dolo até a entrega do produto no Almoxarifado, incluindo as entregas feitas por transportadoras. 
9.5. Responsabilizar-s. pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido. 
9.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta 
aquisição. 
9.7. Aceitar nas mesm is condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 
(vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do art. 65, parágrafos lo e 20  da Lei 
n°8.666/93 e suas altirações posteriores. 

9.8. Na hipótese d necessidade da troca de tanques que apresentarem defeito de fabricação ou 
desconformidade, a cuntratada deverá concluir a implantação de novo equipamento no prazo de até 05 (cinco) 
dias uteis, a contar da lata de solicitação pelo setor responsável. 
9.8.1. Quando o serviço a ser realizado for de maior complexidade e o prazo de 05 (cinco) dias uteis for 
insuficiente, a Contratada deverá informar este fato ao fiscalizador do contrato por e-mail, cabendo a este 
estabelecer o prazo para conclusão com base nas informações passadas pela Contratada. 
9.9. Obedecer a todas as normas vigentes em relação a fabricação, instalação e manutenção dos tanques 
cnogênícos fornecidos, comprovando a autenticidade dos mesmos por certificado competente. 
9.10. Entregarem regi; ne de comodato, os equipamentos relacionados e especificados neste processo, em tempo 
hábil e em excelente ertado de conservação com vistas a atenderas necessidades das unidades hospitalares. 
9.18. Toda e qualquer obra civil ou de engenharia geral que se fizer necessária para instalação dos tanques, serf 
realizada exclusivame fle pela contratada, sem nenhum custo para o contratante. 
9.11. Manter profissioial legalmente habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
- CREA, conforme a fesolução RDC n° 189/2003, sendo este responsável pela instalação e manutenção dos 
sistemas de armazena nento e distribuição dos gases medicinais. 
9.12. Os demais profssionais envolvidos na instalação e manutenção dos tanques devem ser devidamente 
qualificados, estando ubordinados ao profissional responsável devidamente registrado no CREA. 
9.13. Possuir e fornecer todas as ferramentas e a aparelhagem necessárias a boa execução dos serviços, bem 
como manter limpos e desimpedidos os locais de trabalho e/ou equipamentos de sua propriedade, obedecendo 
aos critérios estabelecidos pela contratante. 
9.14. Responsabilizar-se pelo transporte do oxigênio em veículos apropriados para transporte de cargas 
perigosas, seguindo a regulamentação vigente no Brasil (Decreto Lei N.° 96.044 de 18105/88 do Ministério dos 
Transportes e Resolução n° 420 de 12/02/2004 da Agencia Nacional de Transportes Terrestres-ANTT). 
9.15. Apresentar certi icados de capacitação do veículo e dos demais equipamentos, expedidos pelo INMETRO - 
Instituto Nacional de Pletrologia. Normalização e Qualidade industrial ou por entidade por ele credenciada. 
9.16. A contratada deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio dos equipamentos 
necessários para a instalação e abastecimento dos tanques. 

10. DA QUAliDADE E GARANTIA DOS PRODUTOS: 

10.1. Os produtos detem ser de alta qualidade, com excelente acabamento, sem falhas ou quaisquer outras 
avarias, de excelente resistência e de modo a proporcionar segurança ao usuário; 
10.2. Fornecer os produtos com 213 da validade total do produto na data de recebimento, entregues 
acondicionados, semi re que possível, em embalagens lacradas individualmente, identificados, e em perfeitas 
condições de armazenagem 
10.3. Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia referente a defeitos de fabricação ou outros, 
conforme relatado na Especificação do produto, ou se omitida esta, por período mínimo de 06 (seis) meses, e/ou 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor. 

11- RESPONSABIIJI) ADES DO CONTRATANTE 
11.1. Designar servidor da Secretaria Solicitante, para proceder no recebimento dos produtos; 
112. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos das especificações constantes do Termo de 
Referência; 
113. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho. 

12— CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Aven(c(a Major FeffZSftIO do Pinho Pessoa, 322— cents - víçosa ao (,esr,Ve OEP 02300-COO 
Fone fax (88) 3632-1144 CNPJ: 10,462-49710001-13 - CGF: 08920,314-8 
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12.1. O pagamento s rá efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, 
conforme Nota Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Compra, atestado de recebimento definitivo dos 
produtos e contra recibo. 
122. O pagamento será creditado em favor do(s) fornecedor (es) através de ordem bancária, contra qualquer 
banco indicado na pro iosta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta 
corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

Avenida WaJor Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Cenho - Viçosa do CeariCE CEP 62300-0(JO 

Fone fax (88) 3632-1144 CNPJ: 10462497/0001-13 - CGF: 06.920.314-8 
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ANEXO 1-A - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

	
0Ç o  

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
BOMBA DE INFUSÃO (EQUIPO UNIVERSAL) - CONSTRUÍDA EM CAIXA PLÁSTICA DE 
ALTA RESISTÊ:CJA, A BOMBA DE INFUSÃO UNIVERSAL POSSUI TAXA EXATA E 
VOLUME CONSTANTE ATRAVÉS DE UM SISTEMA EXCLUSIVO E PRECISO DE 
SENSORES E CONTROLE MICRO PROCESSADOR, QUE ALÉM DE CONTROLAR 
PRECISAMENTE A TAXA DE INFUSÃO, CONTROLA MECANICAMENTE SEU 
MOVIMENTO 	)E 	TRANSIÇÃO 	ATRAVÉS 	DE 	SUA 	PLACA 	PERISTÁLTICA 
INTELIGENTE. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS: DISPLAY: TELA DE LCD PARA 
AJUSTES E CONFIGURAÇÕES; PAINEL DE LED'S PARA REGISTRO DE VOLUME 
INFUNDIDO; LE 0 ,5 INDICADORES DE FUNCIONAMENTO; BOMBA: COMPATÍVEL 
COM EQUIPOS PADRÃO DE QUALQUER MARCA; POSSUI ALARMES AUDIOVISUAIS; 
SENSOR DE GOTAS; AJUSTE DE VOLUME DE INFUSÃO PRÉ DEFINIDO; MODOS DE 
TRABALHO: ML/H E GOTAS/MIN; TRÊS NÍVEIS DE INDICAÇÃO DE OCUSÃO NO 
SISTEMA; FUNÇO PURGAR; KVO (MANTER VEIA ABERTA) COM VAZÃO AJUSTÁVEL 
DE 1 A 5 ML/H; GRAVAÇÃO AUTOMÁTICA DA ÚLTIMA INFUSÃO; FUNCIONAMENTO 
POR MAIS DE 4 HORAS EM BATERIA; CLASSE DE PROTEÇÃO IPX4; ALARMES: 
INDICAÇÕES SONORAS (BIP E VOZ); INÍCIO DA INFUSÃO; TÉRMINO DA INFUSÃO; 
INFUSÃO DA Ç UANTIDADE LIMITADA ENCERRADA; OCLUSÃO; DETECÇÃO DE UNID 04 
BOLHAS; 	FEC -lAR 	A 	PORTA;INSTALAÇÃO 	INCORRETA; 	CONFIGURAÇÃO 
INCORRETA; 	VELOCIDADE 	DE 	INFUSÃO 	ANORMAL; 	SENSOR 	DE 	GOTAS 
DESCONECTADÜ; ALIMENTAÇÃO EXTERNA DESCONECTADA; BATERIA FRACA; 
ESPECIFICAÇÕE': VOLUME DE INFUSÃO: DE 1ML A 9.999M1,; TAXA DE INFUSÃO: 
MODO ML/H - 1 A 1.200 ML/H (INCREMENTO DE 1 ML/H); MODO GOTAS/MIN -1 A 
266 GOTAS/Mil (INCREMENTO DE 1 GOTA/MIN) - TAXAS DE BOLUS/PURGAR: 100 
A 1.200 ML/H (INCREMENTO DE 100 ML/H) - TAXA DE KVO: 1 A 5 ML/H 
(INCREMENTO ])E 1 ML/H) - OCLUSÃO: ALTA (800 MMHG), MÉDIA (500 MMHG), 
BAIXA (300 MI41-IG) - BATERIA E ALIMENTAÇÃO: - O EQUIPAMENTO POSSUI 
BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL DC 11,1V, COM CAPACIDADE DE VARIAÇÃO DE 
04 HORAS À 08 HORAS DE FUNCIONAMENTO SEM NECESSIDADE DE RECARGA. 
ALIMENTAÇÃO 	C 100-240V - 50/60HZ, AUTOMÁTICO. PESO E DIMENSÕES: PESO 
LÍQUIDO APROXIMADO: 1,8 KG - DIMENSÕES APROXIMADAS: 140 X 157 X 220MM 
ACESSÓRIOS QUE ACOMPANHAM O EQUIPAMENTO: 01 CABO DE FORÇA - 01 
BATERIA INTERNA - 02 SENSOR DE GOTAS - 01 MANUAL DE INSTRUÇÕES - 

CERTIFICADO D GARANTIA  
APARELHO DE ANESTESIA - APARELHO DE ANESTESIA - CARRINHO DE ANESTESIA 
- DESCRIÇÃO: APARELHO DE ANESTESIA, MONTADO EM CHAPA DE AÇO E 
POLIURETANO EXPANDIDO E PINTADO COM TINTA A PÓ ELETROSTÁTICA HÍBRIDA 
RESISTENTE A PRODUTOS QUÍMICOS, COMPOSTO DE: 1 - RODÍZIOS DE 4, SENDO 
OS DIANTEIROS COM TRAVA. 2 - PROTEÇÃO EMBORRACHADA (ANTI CHOQUE) NA 
BASE PARA AM)RTECIMENTO DE CHOQUES MECÂNICOS 3 - APOIO PARA OS PÉS 
EM AÇO INOX E:COVADO. 4- ALÇA DE TRANSPORTE DE GRANDE EMPUNHADURA. 
5- GAVETEIRO COMPOSTO DE UMA GAVETA. MONTADA SOBRE TRILHOS 
TELESCÓPICOS. 6- BANDEJA SUPERIOR E INFERIOR. 7- DUAS TOMADAS ELÉTRICAS 
DE TRÊS PINO$; LOCALIZADAS NA PARTE POSTERIOR E CABO ELÉTRICO DE 5 
METROS INCORPORANDO FILTRO DE LINHA PARA PROTEÇÃO DE INTERFERÊNCIAS 

2 
ELETROMAGNÉTICAS. - VENTILADOR MICROPROCESSADO SERVO CONTROLADO: 

UNID 02 
VENTILADOR ELETRÔNICO MICROPROCESSADO, CICLADO A TEMPO E LIMITADO A 
PRESSÃO OU VOLUME; PERMITE A MONTAGEM DE SISTEMAS COM OU SEM 
ABSORÇÃO DE (02; POSSUI CONTROLES PARA: PRESSÃO MÁXIMA INSPIRATÓRIA, 
VOLUME CORRENTE, FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA, RELAÇÃO 1/E E PRESSÃO 
LIMITE; 	DISPLAY 	LCD ALFA 	NUMÉRICO 	QUE 	INDICA 	OS 	PARÂMETROS 
VENTILATÓRIO AJUSTADOS; PAINEL COM TODAS OS SINAIS DE ALARMES EM 
TEMPO REAL; VOLUME CORRENTE DE 25 A 1600 ML, SENDO CICLADO A VOLUME 
OU A PRESSÃO; MODALIDADES VENTILATÓR1AS: CMV, CMV/ASSISTJDA, CPAP; 
POSSUI 	RECUÍSOS 	DE 	PEEP 	E 	PLATÔ; 	POSSUI 	CIRCUITO 	COM 	BAIXA 
COMPLACÊNCIA E AUSÊNCIA DE VAZAMENTOS, PARA OBTER A MÁXIMA 
EFICIÊNCIA EM FLUXOS BAIXOS; ALARMES AUDITIVOS E VISUAIS PARA: 
DESCONEXÃO, FAIXA PRESSÃO ENDOTRAQUEAL, ALTA PRESSÃO ENDOTRAQUEAL 1 ___ 

AVøflídc Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do CeariVE CEP 02300CCC 
Fone fax (88) 3632-1144 CNPJ: 10M249710001-13 - CGF: 06, 920,314-8 
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FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA, BATERIA FRACA; SISTEMA DE CAMPÂNULA COM 
FOLE DE 1000 VIL, INTERCAMBIÁVEL, SENDO OPCIONAIS OS DE 400 E 1600 ML; 
PROTEÇÃO CON FRA AJUSTES INVOLUNTÁRIO EM TODOS OS BOTÕES DE COMANDO. 
ROTÂMETRO EI ETRÔNICO 3G6C: PARA AR COMPRIMIDO, N20 E 02, CONTÉM 02 
ESCALAS PARA ADA GÁS, SENDO UMA PARA FLUXOS BAIXOS ( 0,1 A 2,0 L/MIN) E 
OUTRA PARA FLUXOS ALTOS (2,5 A 10,0 OU 2,5 A 12,0 L/MIN) E BACKLIGHT DE 
ALTA INTENSIDADE COM LEI)SISTEMA FRIO. VÁLVULA REGULADORA DE FLUXO 
HB 25 QUE GARANTE UMA MISTURA MÍNIMA DE 25% DE 02 NA MISTURA 02/N20; 
VÁLVULA COMUTADORA DE PRESSÃO HB MATIC QUE CORTA AUTOMATICAMENTE 
O FLUXO DE N20 NA AUSÊNCIA DE PRESSÃO DE 02; SISTEMA DE EXAUSTÃO DE 
GÁS, GARANTE A LAVAGEM CONSTANTE DE GASES NO INTERIOR DO ROTÂMETRO 
PARA QUE EM C iSO DE VAZAMENTOS, NÃO ACUMULE GASES; ALARMES AUDITIVO 
E VISUAL PARA 3AIXA PRESSÃO DA FONTE DE 02; VÁLVULA DE FLUXO DIRETO DE 
02 FLUSH DE O! CALIBRADA EM 70 L/MIN.; ALARME VISUAL PARA DEFEITO NO 
EXAUSTOR DE (;ÁS; MANÔMETRO PARA MONITORAÇÃO DAS FONTES DE GASES 
(UM PARA CADA GÁS DEVIDAMENTE IDENTIFICADO), VÁLVULAS REGULADORAS 
DE PRESSÃO INCORPORADAS; VÁLVULA SELECIONADORA DE GÁS 02+ AR OU 02+ 
N20. VAPORIZADOR CALIBRADO HB (SEVOFLURANO, ISOFLURANO, ENFLURANO E 
HALOTHANO): 	CONFECCIONADO 	EM 	MATERIAL 	INOXIDÁVEL; 	CALIBRADO 
INDIVIDUALMENTE E PONTO A PONTO; PERMITE O AJUSTE DA CONCENTRAÇÃO 
DESEJADA DE FORMA DIRETA ATRAVÉS DE UM DIAL LOCALIZADO NA PARTE 
SUPERIOR DO APARELHO; DISPENSA ENERGIA ELÉTRICA BEM COMO A RÉGUA DE 
CÁLCULO; POSSUI SISTEMA DE COMPENSAÇÃO AUTOMÁTICA QUE GARANTE A 
ESTABILIDADE !)A CONCENTRAÇÃO AJUSTADA MESMO COM A VARIAÇÃO DO 
FLUXO E TEMPERATURA AMBIENTE; RESERVATÓRIO COM CAPACIDADE DE 340 ML 
DE HALOGENAD() COM GRADUAÇÃO EXTERNA COM VISOR; ESCALA DE VOLUME DE 
O A 8% PARA EVOFLtJRANO E DE O A 5% PARA OS DEMAIS HALOGENADOS 
(ISOFLURANO, E 4FLURANO E HALOTHANO). FILTRO CIRCULAR; FILTRO CIRCULAR 
COM ABSORVEDOR DE CO2 INTEGRADO COM O VENTILADOR E O SISTEMA DE 
GASES FRESCOS i SISTEMA DE FLUXO CONTÍNUO); A COMUTAÇÃO DA VENTILAÇÃO 
MANUAL E MECÀNICA É FEITA ATRAVÉS DE CHAVE MANUAL/MECÂNICA; POSSUI 
VÁLVULA DE LIMITE DE PRESSÃO GRADUADA (APL) QUE GARANTE FIDELIDADE 
DO VOLUME CORRENTE E SEGURANÇA AO PACIENTE; ENTRADA DE GASES 
FRESCOS (FGF); CANISTER TRANSPARENTE QUE PERMITE VISUALIZAÇÃO DO 
ESTADO DE QUE MA DO ABSORVEDOR DE CO2 COM CAPACIDADE DE 1100 GRS DE 
ABSORVEDOR 	)E 	CO2; 	VÁLVULAS 	UNiDIRECIONAIS 	TRANSPARENTES 	E 
DESMONTÁVEIS PARA INSPIRAÇÃO E EXPIRAÇÃO; BOLSA RESERVATÓRIO DE 5 
LITROS; 02 TRAÇUÉIAS  (22X900MM) COM IPSILON E COTOVELO; A MONITORAÇÃO 
DO PACIENTE Eli SISTEMA MANUAL PODE SER FEITA ATRAVÉS DO MANÔMETRO 
DE PRESSÃO EXISTENTE NO CIRCUITO. ACESSÓRIOS INCLUSOS:- VENTILADOR 
MICROPROCESSADO MODALIDADES - 	EXTENSÃO FÊMEA-FÊMEA 22X375 MM - 

CAMPÂNULA COVI FOLE EM SILICONE DE 1000 ML VÁLVULA DE LIMITE DE 
PRESSÃO AJUST/VEL (APL), MANUAL DE OPERAÇÃO - ROTÂMETRO CONQUEST 
3G6C C/ ILUMINAÇÃO, EXTENSÃO DE 02 5M, EXTENSÃO DE AR 5M, EXTENSÃO DE 
N20 5M, - F1LTR) CIRCULAR COM SUPORTE PARA BALÃO EM CURVA (CONQUEST 
2003), - BASE DC FILTRO CIRCULA - MANIPULA- ARRUELA DE FIXAÇÃO.CANISTER 
1100 GRS PAR/, ABSORVEDOR DE CO2; VÁLVULA INSPIRATÓRIA; VÁLVULA 
EXPIRATÓRIA; BOLSA RESERVATÓRIO 5 L; CIRCUITO RESPIRATÓRIO ADULTO (02 - 

TRAQUÉIA EM VI IL 22X1000 MM + IPSILON + COTOVELO DUPACO + MÁSCARA DE 
BORRACHA); VAPORIZADOR CALIBRADO PARA ISOFLURANO; VAPORIZADOR 
CALIBRADO PARA SEVOFLURANO; SUPORTE P/ VAP. CALIB. C/ ENG. RÁPIDO 
DESCANSO; CONJ (BLOCO FIXAÇÃO + SUPORTE) P/ VAP. CALIBRAMMANUAL DE 
OPERAÇÃO.  

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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INCUBADORA DF, TRANSPORTE NEONATAL - INCUBADORA PARA TRANSPORTE E 
REMOÇÃO DE RI CÉM-NASCIDOS E PREMATUROS DE ALTO RISCO, COM BAIXO PESO 
OU GRAVES ENFERMIDADES. SISTEMA DE CONTROLE MICROPROCESSADO, COM 
ALTO GRAU DE PRECISÃO. AUTO TESTE DOS ALARMES. PAINEL DE CONTROLE 
INTEGRADO, CCM DISPLAY DE CRISTAL LÍQUIDO COLORIDO DE 7 POLEGADAS 
TOUCH SCREEN MODO DE OPERAÇÃO: MANUAL (CONTROLE DA TEMPERATURA 
DO AR) E RN (SERVO CONTROLE DA TEMPERATURA DA PELE DO PACIENTE). 
INDICAÇÃO DIGITAL DAS TEMPERATURAS DO AR, DO RN E DESEJADA, UMIDADE 
RELATIVA DO AR, DATA E HORA. ALARMES PRINCIPAIS: AR QUENTE, AR FRIO, 
FALTA DE ENERGIA (REDE), FALTA DE ENERGIA (BATERIA), FALTA DE 
CIRCULAÇÃO, 	SOBREAQUECIMENTO, 	FALHA 	NO 	SISTEMA, 	BATERIA 
DESCARREGADA, 	POLARIDADE 	DA 	ALIMENTAÇÃO 	EXTERNA 	INVERTIDA, 
HIPOTERMIA, HEPERTERMIA E SENSOR RN DESCONECTADO. BAIXO NÍVEL DE 
RUÍDO INTERN(. CÚPULA EM ACRÍLICO COM PAREDE DUPLA, PASSAGENS PARA 
TUBOS, MANGA IRIS E TAMPAS FRONTAL E LATERAL PARA ACESSO AO PACIENTE. 
CORPO EM PLÃSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA, SEM CANTOS VIVOS E COM 

3 ACABAMENTO LISO. PORTINHOLAS OVAIS REMOVÍVEIS E AUTOCLAVÁVEIS. UNID 02 
VÁLVULA 	LIMII'ADORA 	DE 	OXIGÊNIO 	COM 	MICROFILTRO. 	SISTEMA 	DE 
UMIDIFICAÇÃO 1 4CORPORADO. 
SISTEMA 	SERVOCONTROLADO 	DE 	OXIGÊNIO 	(OPCIONAL): 	PERMITE 	A 
PROGRAMAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO DE OXIGÊNIO DENTRO DA CÚPULA ENTRE 21 
E 65%. SISTEMA DE OXIMETRIA DE PULSO (OPCIONAL): PERMITE A MONITORAÇÃO 
DA FREQÜÊNCIA CARDÍACA, TAXA DE HEMOGLOBINA SATURADA COM OXIGÊNIO 
NO SANGUE (SP132) E CURVA PLETISMOGRÁFICA NO DISPLAY DA INCUBADORA. 
SISTEMA 	SER% OCONTROLADO 	DE 	UMIDADE 	(OPCIONAL): 	PERMITE 	A 
PROGRAMAÇÃO DA UMIDADE RELATIVA DO AR DENTRO DA INCUBADORA ENTRE 
20 E 95%. IMA BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL, GELATINOSA, COM 
AUTONOMIA DE ATÉ 4 HORAS. ALIMENTAÇÃO: 127 / 220 V (COM SELEÇÃO 
AUTOMÁTICA) OU 12 VCC. INDICAÇÃO GRÁFICA PARA NÍVEL DE CARGA DA 
BATERIA. CINTO DE SEGURANÇA PARA O PACIENTE. AMPLA BANDEJA PARA 
EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS (OPCIONAL). PERMITE ACOPLAMENTO EM CARRO 
PANTOGRÁFICO COM AJUSTE DE ALTURA, IDEAL PARA TRANSPORTE INTERNO E 
TAMBÉM EM CAIRO MACA, PARA USO EM AMBULÂNCIAS (OPCIONAIS)  
INCUBADORA NEONATAL (ESTACIONÁRIA) 	INCUBADORA 	PARA CUIDADOS 
INTENSIVOS; SI$TEMA DE CONTROLE DE TEMPERATURA DO AR (ATC) OU DO 
PACIENTE 	(ITC/SERVO 	CONTROLE); 	SISTEMA 	DE 	UMIDIFICAÇÃO 	SERVO 
CONTROLADO I4TEGRADO, COM PROGRAMAÇÃO ATÉ DE 95% DE UMIDADE 
RELATIVA DO AR; BALANÇA INTEGRADA AO LEITO COM INDICAÇÃO DE PESO NO 
PAINEL DA INCIBADORA, PERMITINDO A OBTENÇÃO DE RADIOGRAFIAS, SEM A 

4 NECESSIDADE D 	REMOÇÃO DO PACIENTE; SISTEMA MECÂNICO DE INCLINAÇÃO UNID 01 
CONTÍNUA DO LI 1T0; 
SUPORTE COM RODÍZIOS DE ALTURA FIXA OU AJUSTÁVEL; GAVETA PARA 
COLOCAÇÃO 	DE. 	CHASSIS 	RADIOGRÁFICO; 	DISPLAY ALFANUMÉRICO 	COM 
INDICAÇÃO SIMULTÂNEA DAS TEMPERATURAS DESEJADA, DO AR, DO PACIENTE, 
PESO E UMIDAD RELATIVA DO AR; CERTIFICADO DE ACORDO COM AS NORMAS: 
NBR EEC 60601-1, NBR 60601-2-19, NBR 60601-1-2 E NBR 60601-2-49;  
APARELHO PARP. FOTOTERAPIA (ICTERÍCIA/NEONATOLOGIA) - EQUIPAMENTO DE 
FOTOTERAPIA COMPACTA, MICROPROCESSADA E DE ALTA INTENSIDADE PARA 
TRATAMENTO DA ICTERÍCIA NEONATAL, COM BAIXO CONSUMO DE ENERGIA. DEVE 
FUNCIONAR VIA '..EDS DE ALTA POTÊNCIA PARA EMISSÃO DE LUZ AZUL, ESPECTRO 
DE RADIAÇÃO FOCADO ENTRE 450 E 460 NM, SEM EMISSÃO DE RADIAÇÃO 
ULTRAVIOLETA 	INFRAVERMELHO, COM FOCO DE LUZ COM ALTA IRRADIAÇÃO 
TANTO NA PARTE CENTRAL QUANTO NAS EXTREMIDADES, SEM NECESSIDADE DE UNID 02 
FILTROS ÓPTICOS. BAIXA EMISSÃO DE CALOR PARA O PACIENTE. DEVE POSSUIR 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO QUE UTILIZA LEDS DE ALTA POTÊNCIA NA COR BRANCA 
PARA VISUALIZAÇÃO DO PACIENTE, PODENDO SER ACIONADA EM CONJUNTO COM 
OS LEDS AZUIS O J DE FORMA ISOLADA. 
CORPO DE PLAS'l'ICO. SISTEMA DE VENTILAÇÃO, PAINEL DE CONTROLE, PERMITE 
CONTROLE DA INTENSIDADE DA LUZ AZUL DE O ATÉ 100% E PROGRAMAÇÃO DE 
CICLO DE EXPOSIÇÃO DO PACIENTE. POSSUI INDICADOR DE TEMPO DE EXPOSIÇÃO  

Avenida Wor Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do CearWCE CEP 62300-000 
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DO PACIENTE 1 TEMPO DE FUNCIONAMENTO DOS LEDS. POSSUI INDICAÇÃO DE 
TEMPERATURA AMBIENTE, DATA E HORA. PERMITE O ARMAZENAMENTO DE 
IRRADIÂNCIAS 	E 	VISUALIZAÇÃO 	DOS 	VALORES 	PREVIAMENTE 
ARMAZENADOS, FÁCIL ACESSO PARA LIMPEZA E SUBSTITUIÇÃO DOS LEDS E 
SISTEMA DE E(AUSTÃO. PRINCIPAIS ALARMES: FALTA DE ENERGIA FALHA NO 
SISTEMA ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: CONTROLE DE INTENSIDADE DE 0% (LEDS 
DESLIGADOS) PTÉ 100%, COM INTERVALOS DE 10 0/5. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA: 
220 V. RUÍDO< 5ODBA POTÊNCIA ELÉTRICA TOTAL: 65W  
APARELHO DE CPAP - COM AJUSTE AUTOMÁTICO E MANUAL DE PRESSÃO 
POSITIVA, COM MECANISMO DE APE (ALIVIO DE PRESSAO EXPIRATORIA), COM 
DISPLAY DE CCNTROLE, PREFERENCIALMENTE DE LCD, COM MARCADORES DE 
NIVEIS DE UMIDADE, COM FUNÇÃO DE PRE-AQUECIMENTO DE AGUA ANTES DE 

6 INICIO DA TERAPIA. O APARELHO DEVE SER SILENCIOSO, POSSUIR ALARMES, UNID 01 
DEFINIÇÃO DE INTERVALO DE PRESSAO, PRESSAO FIXA, VOLTAGEM DE 220V. COM  
BATERIA INCLt SA, SUPORTE PARA DIVERSOS TIPOS DE CANULAS »  CATETERES E 
MASCARAS, COI.I CAPACIDADE MINIMA DE AGUA DE 350ML, POSSUIR ABERTURAS 
PARA CONECTO RES,  
REANIMADOR PULMONAR EM T - O APARELHO DEVE POSSUIR MECANISMO DE 
FORNECIMENTO DE PRESSÃO INSPERATORIA DE DE PICO (PIP), E PRESSÃO 
POSITIVA EXPILATORIA FINAL (PEEP), COM FORNECIMENO DE OXIGENIO DE 21 A 
100%, DERIVADO DE CONDENSADOR OU FLUUXOMETRO, COM VALVULA DE 

7 SEGURANCA DE PROTEÇÃO DE ALIVIO MAXIMO, MANOMETRO PARA MEDIÇÃO E UNID 02 
ACOMPANHAMLNTO. DEVE POSSUIR TAMBÉM SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE 
GAS UMIDIFICADO E AQUECIDO. VIR JUNTO DO APARAELHO OS CIRCUITOS 
CLASSICOS, ERCONOMICOS, E PASSIVEIS DE DESINFECÇÃO. ALÉM DAS MASCARAS E 
CATETERES UT LIZADOS.  
CAMA PPP - COM MOVIMENTOS DE ELEVAÇÃO DE LEITO. APOIO DE PERNAS 
REMOVÍVEL, MOIO DE COXAS, CALCANHAR, MUNHEQUEIRAS E DISPOSITIVO PARA 
COLETA DE LÍQUIDOS. BASE DIVIDIDA EM NO MÍNIMO 4 SEÇÕES: DORSO, ASSENTO »  
PERNEIRAS E COMPLEMENTO DA PERNEIRA REMOVÍVEL. COM  RODÍZIOS DE NO 
MÍNIMO 6 POLEGADAS DE DIÂMETRO. COM  GRADES NA REGIÃO DO DORSO, 
INJETADAS E 	0M ACABAMENTO PINTADO EM POLIURETANOS. CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 120 KG. ACOMPANHA COLCHÃO COMPATÍVEL COM AS DIMENSÕES DA 

ESTRUTURA DO LEITO CONSTRUÍDA EM TUBO RETANGULAR 
50X30X1»20MIvl EM AÇO CARBONO. MOVIMENTOS: ELEVAÇÃO DORSAL; BASE 
TUBULAR 50 X 30 X 1,20 MM DE AÇO CARBONO COM PÉS RECUADOS; ESTRADO 
ARTICULADO UM CHAPA DE AÇO DE 1,0 MM DE ESPESSURA COM DOBRAS DE 
RESISTÊNCIA; lUAS GRADES EM POLIETILENO INJETADO ABS TERMOPLÁSTICO DE 
ALTA RESISTÊnCiA; DISPOSTAS NA CABECEIRA E PESEIRA; GRADES COM SISTEMA 
GIRATÓRIO E FETRÁTEIS QUE PERMITEM O GIRO PARA BAIXO LEITO; FACILITA A 

8 TRANSFERÊNCA DO PACIENTE; SISTEMA DE SEGURANÇA TRAVA E DESTRAVA UNID 03 
COMPOSTO PO PINO MOLA; CABECEIRA REMOVÍVEL EM POLIETILENO. INJETADO 
ABS TERMOPLiSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA; SUPORTE MÓVEL REFORÇADO PARA 
APOIO DOS Pt COM ENGATE FÁCIL, TONANDO SE MAIS PRÁTICO E SEGURO; 
COMPLEMENTO PARA OS PÉS, FACILMENTE REMOVÍVEL,COM ENCOSTO PARA 
PERMITIR QUE FIQUE DISPOSTO NA POSIÇÃO VERTICAL QUANDO FORA DE USO; 
COLCHÃO TRIPARTIDO, EM ESPUMA DE PU DE ALTA DENSIDADE; APRESENTA 
FORMAS QUE PROPICIAM O USO CONFORTÁVEL COMO CAMA, ASSIM COMO O 
ACESSO ADEQUADO DO(A) OBSTETRA NO INSTANTE DO PARTO; BRAÇOS LATERAIS 
DE ESFORÇO FEBATÍVEIS; ARCO DE SUSTENTAÇÃO REMOVÍVEL; - . APOIOS DAS 
COXAS, 	REMOVÍVEIS 	E 	AJUSTÁVEIS; 	POSSIBILITAM 	O 	POSICIONAMENTO 
CONFORTÁVEL DA PARTURIENTE; - . REVESTIDOS EM PU - - MACIOS; - 

CONFORTÁVEI; 	- 	 ALTAMENTE 	RESISTENTES. 	DIMENSÕES 	DA 	CAMA: 
CAPACIDADE APROXIMADA MÁXIMA: 	150 KG; DIMENSÕES APROXIMADAS: 
2010X800 MM; ALTURA DA CAMA AROXIMADAMENTE: 640 MM;  
POLTRONA HOSPITALAR - POLTRONA COMPOSTA POR ENCOSTO, BRAÇO, ASSENTO 
E APOIO DE PÉS COM MOVIMENTO SIMULTÂNEOS; ENCOSTO, ASSENTO, DESCANSA 

9 PÉS E BRAÇOS ESTOFADOS COM ESPUMA EM ALTA DENSIDADE DE REVESTIDO EM UNID 15 
MATERIAL D 	FÁCIL ASSEPSIA - POLTRONA RECLINÁVEL ATRAVÉS DE 
ACIONAMENT() DE ALAVANCA LATERAL PROTEGIDA POR MANOPLA PLÁSTICA.  

Aveni Ia Major Felizardo de Pinho Pessoa»  322— Centro - Viçosa do CearJCE CEP 62300-000 
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COM TRAVA (SOB ASSENTO), ARTICULADO E SINCRONIZADO COM BRAÇOS DE 
MODO A DESLOCAREM-SE CONJUNTAMENTE. POLTRONA RECLINJVEL EM ATJ 4 

POSl1ES COM 4OVIMENTOS SIMULT1NEOS DO ENCOSTO E APOIO DOS PJS, SENDO 

A ULTIMA A FOSIO TRENDLENBURG; ENCOSTO, ASSENTO, DESCANSA PÉS E 
BRAÇOS ESTOFADOS COM ESPUMA D26 REVESTIDO EM COURVIN DE FÁCIL 
ASSEPSIA; POLTRONA RECLINÁVEL ATRAVÉS DE MOLA COM ACIONAMENTO DE 
ALAVANCA LA']ERAL PROTEGIDA POR MANOPLA PLÁSTICA. COM  TRAVA (SOB 
ASSENTO); POLTRONA COM BRAÇOS ARTICULADOS E ENCOSTO E APOIO DE PÉS 
SINCRONIZADO DE MODO A DESLOCAREM-SE CONJUNTAMENTE; PINTURA EPÓXI, 
ATRAVÉS DE PROCESSO ELETROSTÁTICO A PÓ PÉS COM PONTEIRAS PLÁSTICAS. 

OPCIONAL ROI) ZIOS ENCOSTO E ASSENTO DE DESCANSO PARA OS PJS ESTOFADO 
COM ESPUMA L23R COM 70 MM DE ESPESSURA, REVESTIDOS EM MATERIAL DE 
COURVIN; MOVi MENTOS SIMULNEOS DE ENCOSTO E DESCANSO PARA OS P/S  
CONTROLADOS POR MEIO DE ALAVANCA LATERAL;  
DETECTOR 	FE ML 	- 	 DETECTOR 	FETAL 	PORTÁTIL 	- 	 CARACTERÍSTICAS: 
TRANSDUTOR DE ALTA SENSIBILIDADE, COMPACTO, LEVE E DE FACIL OPERAÇÃO, 
ALTO-FALANTE 	DE 	ALTA 	PERFORMANCE, 	DESIGN 	ERGONÔMICO 	E 
COMPARTIMEN' 'O PARA TRANSDUTOR, ENTRADA PARA FONE DE OUVIDO, 
GRAVADOR OU COMPUTADOR, BOTÃO LIGA-DESLIGA,CONTROLE DE VOLUME E 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO, TELA DE LCD COLORIDA PARA VISUALIZAÇÃO 
NUMÉRICA 	E 	DA ONDA DO 	BATIMENTO CARDÍACO 	FETAL, ALARMES 
VlSUAIS/SONOR)S 	AJUSTÁVEIS 	E 	PROGRAMÁVEIS, 	BATERIA 	INTERNA 

10 RECARREGÁVEL 	E 	CARREGADOR 	INTEGRADO. 	ESPECIFICAÇÃO 	TÉCNICA: UNID 06 
FREQÜÊNCIA UTRA-SOM: 2 MHZ, INTENSIDADE ULTRA-SOM: <10MW/CM 2, 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO: DC Ni-MH BATERIA RECARREGÁVEL AC 1101220V, 
50/60HZ, DISPIAY: 45 MILÍMETROS x 25 MILÍMETROS LCD, FCF FAIXA DE 
MEDIÇÃO: 50 	24013PM, RESOLUÇÃO DA FCF: 113PM, PRECISÃO FHR: ± 1 BPM, 
CONSUMO DE ENERGIA: <1W, DIMENSÕES: 135 MILÍMETROS x  95 MILÍMETROS x 
35 MILÍMETROS, PESO: 200G. ACOMPANHA: CORPO PRINCIPAL, SONDA 2MHZ, 2 
BATERIAS 	NJ-?'IH 	1.2V, ADAPTADOR AC 	1101220V, 	50160HZ, 	BOLSA 	DE 
TRANSPORTE. MANUAL. REGISTRO NA ANVISA;  
CARDIOTOCÓGRFO - 	 CARDIOTOCÓGRAFO - EQUIPAMENTO: SISTEMA DE 
MONITORAMEN"O PERINATAL - INDICAÇÃO: MONITORAÇÃO FETAL (FETO ÚNICO) 
CARDIOTOCÓGR\FO DIGITAL E MICROPROCESSADO PARA DETECÇÃO, INDICAÇÃO 
DOS BATIMENT(S CARDÍACO FETAL (BCF) E DA CONTRAÇÃO UTERINA MATERNA 
(CUM). INDICA O PARÂMETROS SIMULTANEAMENTE DE BCF1, CUM (NA FAIXA DE 
30-240BPM113CF 	E 	0-99MMHG/CUM) 	EM DISPLAYS 	DIGITAIS 	NUMÉRICOS 
INDEPENDENTE. POSSUIR TFT LCD DISPLAY DE NO MÍNIMO 10.4 POLEGADAS, 
AJUSTÁVEL, DE ALTO BRILHO, COM TOUCH SCREEN (OPCIONAL). 
IMPRIMIR OS REIISTROS GRÁFICOS DOS PARÂMETROS BCF1, CUM E FM, ATRAVÉS 
DE IMPRESSORA TÉRMICA ACOPLADA AO EQUIPAMENTO, ALÉM DA FUNÇÃO DE 
ALIMENTAÇÃO DE PAPEL; VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: 
POSSUIR SAÍDA SERIAL PARA CENTRAL DE MONITORAÇÃO E POSSIBILIDADE DE 
COMUNICAÇÃO V'IRELESS (SEM FIO) VIA BLUETOOTH. COMUTAÇÃO AUTOMÁTICA 
DE VOLTAGEM D REDE ELÉTRICA (100-.24OVAC) E POSSIBILIDADE DE OPERAÇÃO 

UNID 02 

POR BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL (OPCIONAL) COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 2 
HORAS CONTÍNUAS. PESO MÁXIMO DE 6KG PARA FACILITAR O TRANSPORTE DO 
EQUIPAMENTO. (OMPROVAR CONFORME CLASSE 1 TIPO BF PRESCRITA NA IEC/EM 
60601-1 (NORMA DE SEGURANÇA PARA EQUIPAMENTO ELETROMÉDICO) E AINDA, 
COM O NÍVEL B PRESCRITO NA IEC/EM 60601-1-2 (REQUERIMENTOS DE 
COMPATIBILIDADE ELETROMAGNÉTICA). FORNECIDO COM 01 TRANSDUTOR DE 
ULTRA-SOM PARA DETECÇÃO DE BCF E 01 TRANSDUTOR DE PRESSÃO PARA 
DETECÇÃO DE CUM COM RESPECTIVAS CINTAS ABDOMINAIS AJUSTÁVEIS E 
REUSÁVE1S; ITENS INCLUSOS: 15 TUBO DE GEL 250 GRAMAS, 10 BLOCOS DE PAPEL 
TERMOSSENSÍVE . CONTENDO NO MÍNIMO 100 À 200 FLS CADA BLOCO 
(MATERIAL DE IONSUMO); 01 MARCADOR DE EVENTOS E 01 ESTIMULADOR 
SONORO. (2015) - ELETROROCARDIÓGRAFO PORTÁTIL: - 3 CANAIS E 12 
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DERIVAÇÕES; - - DISPLAY GRÁFICO DE ECG; - IMPRESSÃO DO TEMPO DE REGISTRO 
E BPM;- - REGI5TRO INSTANTÂNEO DE ARRITMIAS. ECG:- - DETECÇÃO DA ONDA 
R", POR SOFT ARE INTELIGENTE; - RECONHECIMENTO E VALIDAÇÃO DO PULSO 

DE MARCA-PAS 0; - CABO DE ECG: 10 VIAS; - - DERIVAÇÕES: DI, DII, DIII, AVR, AVL, 
AVF, Vi A V6; - FAIXA DE MEDIÇÃO: 30 A 300 BPM; - - PRECISÃO: 1 BPM OU 2% 
(QUAL FOR O ?vtUOR; - FILTRO 0FF: 0,05HZ A 100HZ; - - SENSIBILIDADE: 0,5 - 1 - 
2MV/CM; - DETI.CÇÃO DE ELETRODO SOLTO: SIM E COM INDICAÇÃO NO DISPLAY; - 
RETORNO APÓS DESFIBRILAÇÃO: MENOR 9 SEG - - RECARGA COM PAPEL PADRÃO 
PARA KG - REALIZA CARDIOVERSÃO - ACESSÓRIOS: - 1 CABO DE PACIENTE 10 
VIAS (TIPO PINO)-REF.CP-10; - - 4 ELETRODOS CLIP ADULTO; - 6 ELETRODOS DE 
SUCÇÃO ADULTU; - - 1 TUBO DE GEL PARA ECG; - 1 CABO DE FORÇA DE 3 PINOS 
(2,5M); - - 1 MANUAL DO USUÁRIO; - 1 CERTIFICADO DE GARANTIA. ALARMES: 
ALARME EM PdENSAGEM VISUAL DE ELETRODO SOLTO E BATERIA FRACA- 
ESPECIFICAÇÕES GERAIS: - DISPLAY GRÁFICO; - AJUSTE DE GANHO DE ½, 1 E 2 
MV/CM; - AJUST€ DE VELOCIDADE DE TRAÇADO PARA 25 OU SOMM/S; - DADOS DE 
IMPRESSÃO: 12 	DERIVAÇÕES DE ECG, SINAL DE CALIBRAÇÃO 1MV/1OMM, 
FREQUÊNCIA CRDÍACA, SENSIBILIDADE, VELOCIDADE, FILTRO E TEMPO DE 
REGISTRO; - - MODO MANUAL: REGISTRO LIVRE DE CADA DERIVAÇÃO; - MODO 
AUTOMÁTICO: REGISTRA 4 SEGUNDOS DE CADA UMA DAS 12 DERIVAÇÕES 
PRESSIONANDO-SE APENAS UMA ÚNICA TECLA; - MENSAGENS DIVERSAS DE 
ALERTA, INCLUSIVE ELETRODO SOLTO; - FILTRO NOTCH DE 60 HERTZ; - - 
AQUISIÇÃO SIMULTÂNEA DAS 12 DERIVAÇÕES; - REGISTRA AS ARRITMIAS NO 
MESMO INSTANTE EM TODAS AS DERIVAÇÕES. ALIMENTAÇÃO: - REDE ELÉTRICA: 
110 A 230VAC - 50160HZ; - ADEQUADA PARA A CONEXÃO À REDE ELÉTRICA 
CISPR11; - BATE RIA INTERNA: 12VDC/1,3AH;  
BANQUETA PAIRA PARTO VERTICAL - BANQUETA PARA PARTO VERTICAL - PODE 
SER USADO EM IJOSPITAL, CASAS DE PARTO OU EM PARTO DOMICILIAR. • DESIGN 
DESENVOLVIDO PARA MAXIMIZAR O CONFORTO E A ESTABILIDADE PARA ATÉ 200 
KG • FEITA COM POLI ETILENO DE MEDIA DENSIDADE PEMD • FÁCIL PARA LIMPAR, 

12 
NÃO POSSUI EMENDAS OU FRESTAS • ABERTA NA FRENTE, PERMITE TOTAL 

UNID 05 
VISUALIZAÇÃO 1)0 PROCESSO DO PARTO • PODE SER USADO NO CHÃO OU SOBRE A 
CAMA PPP • DESIGN ESPECIAL DO ACENTO, PERMITE TOTAL CONFORTO PARA A 
PARTURIENTE, AO MESMO TEMPO EM QUE O CÓCCIX E OSSOS DA BACIA FICAM 
LIVRES • PODE SER USADO SOB O CHUVEIRO • PESO APROXIMADO: 3,0 KG 
(BANQUETA) . lAUDO DA FALCÃO BAUER - AGUENTA 1.300 KG DE FORÇA.  
BERÇO AQUECI )O - EQUIPAMENTO COM SISTEMA DE AQUECIMENTO DE CALOR 
IRRADIANTE POR ELEMENTO AQUECEDOR LOCALIZADO NA PARTE SUPERIOR DO 
BERÇO. 	POSSJIR 	GIRO 	BILATERAL 	NO 	PLANO 	HORIZONTAL 	PARA 
POSICIONAMENTO DO APARELHO DE RAIOS X; POSSUIR BANDEJA PARA 
ALOJAMENTO E  FILME RADiOGRÁFICO. LEITO DO RECÉM NASCIDO CONSTRUÍDO 
EM MATERIAL ELÁSTICO RADIO TRANSPARENTE COM LATERAIS REBATIVEIS E/OU 
REMOVÍVEIS PARA FACILITAR O ACESSO AO PACIENTE, AJUSTES DO LEITO NAS 
INCLINAÇÕES MÍNIMAS DE TRENDELENBURG E PRÓCLIVE; COLCHÃO DE ESPUMA 
DE DENSIDADE ADEQUADA AO LEITO DO PACIENTE EM MATERIAL ATÓXICO E 
AUTOCLAVÁVEL, COM REVESTIMENTO REMOVÍVEL E ANTIALÉRGICO NAS 
DIMENSÕES DO BERÇO. ESTRUTURA EM AÇO PINTADO EM TINTA EPÓXI OU 
SIMILAR, MOBILIDADE ATRAVÉS DE RODÍZIOS COM FREIOS E PARA CHOQUES UNID 03 13 FRONTAL E TRASEIRO. DISPLAY A LEI) OU LCD, PARA INDICAÇÃO DE 
TEMPERATURA E POTÊNCIA DESEJADA, RELÓGIO APGAR E ALARMES; MEMÓRIA 
PARA RETENÇÃO DOS VALORES PROGRAMADOS. SISTEMA DE CONTROLE 
MICROPROCES5;ADO, COM MODO DE OPERAÇÃO SERVO CONTROLADO ATRAVÉS DE 
SENSOR LIGAD:) AO RN E MANUAL; RELÓGIO APAGAR INCORPORADO; ALARMES 
AUDIOVISUAIS INTERMITENTES PARA VISUALIZAÇÃO DA FALTA DE ENERGIA; 
FALHA 	NA 	iESISTÊNCIA 	DE 	AQUECIMENTO; 	FALTA 	DE 	SENSOR 	OU 
DESALOJAMENTO DO SENSOR NO PACIENTE; HIPOTERMIA E HIPERTERMIA; ALTA 
TEMPERATURA PROLONGADA; ADVERTÊNCIA DE ROTINA. DEVERÁ ACOMPANHAR 
O EQUIPAMEW'O NO MÍNIMO: BANDEJA SOB O LEITO PARA ARMAZENAMENTO DE 
MATERIAIS DIVERSOS E HASTE PARA SUPORTE DE SORO. ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA: BIV )LT, 127/220 VOLTS, INCLUI CABO ELÉTRICO - SOOU 60 HZ  

Aveniea Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do CearâjtE CEP 62300-(XJO 
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BERÇO PARA RECÉM NASCIDO - POSSUI LEITO REMOVÍVEL EM ACRÍLICO, COLCHÃO 
EM MATERIAL iJÓXICO E ANTIALÉRGICO E RODÍZIOS PARA MOVIMENTAÇÃO DO 
PACIENTE. INDICADO PARA BERÇÁRIOS, TRANSPORTE INTERNO DE RECÉM- 
NASCIDOS E PARA ALOJAMENTO CONJUNTO. DOTADO DE CUNA REMOVÍVEL EM 
ACRÍLICO TRANSPARENTE, COM CANTOS ARREDONDADOS. PERMITE FÁCIL 
LIMPEZA E DES1 NFECÇÃO, E ABA DE REFORÇO EM TODO SEU CONTORNO. BANDEJA 14 
PLÁSTICA COM PORTA OBJETOS SOB O LEITO. PERMITE A INCLINAÇÃO DO LEITO UNID 10 

NAS POSIÇÕES TRENDELEMBURG, PRÓCLIVE E HORIZONTAL, COM TRAVA. 
SUPORTE DOTA 1)0 DE QUATRO RODÍZIOS CONSTRUÍDO EM ESTRUTURA TUBULAR 
METÁLICA, COA PINTURA EM EPÓXI. COLCHÃO DE ESPUMA. COM  CAPA 
REMOVÍVEL EM PVC ATÓXICO E AUTO EXTINGUÍVEL SEM COSTURA. ALÇA PARA 
LOCOMOÇÃO.  
Colposcópio con sistema galileu, binocular reto, lentes de cristal, micro focalização 
na objetiva com rariação aproximada de 40 mm no ajuste manual, estativa reta com 
sistema pneumáico para ajuste de altura, iluminação halógena, com transmissão por 
fibra ótica, poter clômetro para ajuste da intensidade da iluminação. 
Cabeca óptica.- !3inoculares aproximado: Reto - 160 mm; Oculares com ajuste de 
dioptrias em 12,3x; 
Dioptrias aproxi nado: -SD até + 5D; Aumentos: 3x, 4x, 7x, lix, 17x; Campo de Visão: 
12 a 79 mm; Dislância Inter pupilar aproximado: 55 mm até 75 mm; Micro 

15 focalização: Obje Uva; Macro focalização: movimento do equipamento; Distância de UNID 1 
trabalho aproxili tado: 300 mm; Filtro Verde. 
Estativa: Tipo: Fedestal reto, portátil de chão, com 05 (cinco) rodízios e mola 
pneumática; Ângulo de Rotação aproximado: 3600;  Nível de elevação aproximado: 
127 cm; Altura da objetiva até o chão aproximado: 100427cm; tamanho da base 
aproximado: 60(1 mm; peso aproximado: 20 Kg. 
iluminação: Tilo de iluminação: coaxial com cabo de fibra óptica; fonte de luz fria: 
Lâmpada halóge ria aproximadamente - 15v 1150 W; corrente elétrica: AC 100V / 
220 v - através ce chave seletora; Intensidade da luz aproximado: 80.000 LUX  
SACO PARA LICO DOMICILIAR TIPO C PADRONIZADO ABNT - 50 LITROS - 
CONFECCIONADO COM RESINA TERMOPLASTICA NA COR PRETA DE ACORDO COM 

16 A TABELA 1 - CLASSE 1, DA ABNT 9191; COMAS SEGUINTES DIMENSÕES MÍNIMAS: PACOTE 1000 
63CM DE LARGJ IRA X 80CM DE ALTURA, COM CAPACIDADE PARA ACONDICIONAR 
50 LITROS OU 10 KG DE LIXO; EMBALAGEM: PACOTE COM 100 UNIDADES.  
LIXEIRA PLÁSTICA 	COM TAMPA E PEDAL 15 LITROS - FABRICADA EM 
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD)VIRGEM OU POLIPROP1LENO (PP) 

17 
VIRGEM; ADIT EVADO CONTRA RAIOS ULTRA VIOLETA; CAPACIDADE MINIMA DE UNI» 75 
15 LITROS; TAMPA DE ACIONAMENTO NO PEDAL; CONSTAR RÓTULO ADESIVO COM 
AS INFORMAÇÕES DE FABRICAÇÃO; COR CLARA E TODAS NA MESMA COR; 
DIMENSÕES APROXIMADAS 320MM X 245MM X 360MM  

18 
LUVA DE PROCEDIMENTO LÁTEX QUANTIDADE, CAIXA COM 100 LUVAS CAIXA 7 
(AMBIDESTRA), TAMANHO DISPONÍVEIS: PEQUENO - P.  

19 
LUVA DE PROCEDIMENTO LÁTEX QUANTIDADE, CAIXA COM 100 LUVAS CAIXA 4 
(AMBIDESTRA), TAMANHO DISPONÍVEIS:, MÉDIO - M  

20 
LUVA DE PROCEDIMENTO LÁTEX QUANTIDADE, CAIXA COM 100 LUVAS CAIXA 3 
(AMBIDESTRA), TAMANHO DISPONÍVEIS:, GRANDE - G  
TERMÔMETRO DIGITAL A LASER. TERMÔMETRO DIGITAL INFRAVERMELHO O 
TERMÔMETRO DIGITAL SEM CONTATO POSSUI A TECNOLOGIA TOUCH FREE, 
BASTANDO APROXIMAR O SENSOR DA TESTA PARA OBTER A TEMPERATURA 
CORPÓREA EM POUCOS SEGUNDOS. NÃO HÁ CONTATO DO APARELHO COM A PELE, 

21 
TORNANDO A MEDIDA MUITO MAIS CONVENIENTE, HIGIÊNICA E RÁPIDA, COM UNI» 30 
TODA A SEGURANÇA DE UM PRODUTO CLINICAMENTE VALIDADO. COM  O SISTEMA 
COLOR GLOW, O TERMÔMETRO EMITE CORES MO VISOR PARA ALERTAR SE HÁ OU 
NÃO ESTADO F1BRIL. AS TEMPERATURAS AFERIDAS AINDA SÃO ARMAZENADAS 
NA MEMÓRIA, FERMITINDO UM ACOMPANHAMENTO PRECISO DAS VARIAÇÕES DE 
TEMPERATURA  
TESTE RÁPIDO COV1D-19 AG: KLT PARA DETERMINAÇÃO QUALITATIVA DO VÍRUS 

22 SARS-COV-2 (COVID-19), POR MÉTODO IMLJNOCROMATOGRÁFICO, EM AMOSTRAS UNID 2000 
DE SWAB DA 1iASOFARINGE, COM SENSIBILIDADE MÍNIMA DE 90%, CONTENDO  
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DISPOSITIVO RA. RA TESTE, REAGENTE (S), SOLUÇÃO TAMPÃO DE USE, SWAB PARA 
COLETA DE AMOSTRA. BULA. MODELO: IMUNO RÁPIDO COVID-19, AG CAIXA COM 
25 UNIDADES: COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.  
PORTA PAPEL TOALHA INTER FOLHADA - SUPORTE PARA PAPEL TOALHA INTER 
FOLHADA DUAS DOBRAS EM PLÁSTICO ABS. DIMENSÕES APROXIMADA DE 25 X 12 

23 X 28,5 CM, SUPORTE TODO DE PLÁSTICO ABS NA COR CLARA, DEVERÁ UNID 70 
ACOMPANHAR BUCHAS E PARAFUSOS PARA FIXAÇÃO DO SUPORTE NA PAREDE. 
POSSUÍ FECHAD iRA E ACOMPANHA CHAVE EM PLÁSTICO ABS.  
TOALHA DE PAPEL INTERFOLHADA BRANCA - MATERIAL COMPOSTO 100% POR 
FIBRAS CELULÓ;ICAS BRANCAS E MACIA, NÃO RECICLADA; DIMENSÕES MINIMAS: 24 
21CM X 20 CM; CONTER NA EMBALAGEM AS INFORMAÇÕES DO PRODUTO E DO 

PACOTE 560 

FABRICANTE; EP IBALAGEM: PACOTE COM 1000 FOLHAS.  
SABONETEIRA I;M PLÁSTICO ABS - SABONETEIRA COM RESERVATÓRIO PARA 
SABONETE LIQt IDO. SABONETEIRA COMBINADA COM RESERVATÓRIO EM ALTO 

25 IMPACTO COM MATERIAL SIMILAR AO ABS. CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO: 
U ID N 1  00 900ML POSSUÍ lECHADURFECHADURA.E ACOMPANHA CHAVE EM PLÁSTICO ABS, BEM COMO 

K1T PARA FIXAÇÃO NA PAREDE CONTENDO BUCHAS E PARAFUSOS. DIMENSÕES 
APROXIMADAS 29 CM (ALTURA) X 12 CM (LARGURA) X 11 CM (PROFUNDIDADE).  
SABONETE LIQUIDO ANTISEPTICO 1.000 ML - PROPRIEDADES FÍSICO-QUÍMICAS: 
PH 100%: 5,5 - 6,0, APARÊNCIA E ODOR: LÍQUIDO, ODOR CARACTERÍSTICO, SEM 
FRAGRÂNCIA E EM CORANTES, DENSIDADE: 1,010 - 1,018 G/CM3 , VISCOSIDADE: 26 
2.500 - 5.000 CPS (VISCOSÍMETRO FUNGILAB VISCO BASIC SPINDLE 4120 RPM. 

LITRO 850 

TEMP. 209  A 	52),  SOLUBILIDADE NA ÁGUA: 100%; EMBALAGEM: FRASCO 
PLÁSTICO COM 1900ML  

27 
MARCADORES DE DISTANCIAMENTO - 	 TAMANHO: 15 X 15 CM MATERIAL: 

UNID 3000 
ADESIVO LEITOS) CORES: 4 CORES. OBS. ACRESCENTAR LOGO DA GESTÃO  
ADESIVOS PERSC NALIZADOS: PARA LAVATÓRIOS (ANEXO 02): TAMANHO: 20 X 15 
CM, MATERIAL: ADESIVO LEITOSO 

28 CORES: 4 CORES UNID 500 
OBS.: CONTER IN FORMAÇÕES SOBRE O PROCEDIMENTO ADEQUADO DE 
HIGIENIZAR AS lv Ãos.  
ADESIVOS PERSONALIZADOS:PARA BEBEDOUROS (ANEXO 03): 
TAMANHO: 20 X 15 CM 

29 MATERIAL: ADESIVO LEITOSO UNID 200 
CORES: 4 CORES 
OBS.: CONTER INFORMAÇÕES SOBRE A NECESSIDADE DE USAR RECIPIENTE 
INDIVIDUAL PARA COLETAR ÁGUA.  
CARTAZES INFORMATIVOS PERSONALIZADOS (ANEXO 04): 
TAMANHO: 45X3() 
MATERIAL: TINTA POLICROMIA EM COUCHE BRILHO 1 15G - CHAPA CTP 

30 CORES: 4 CORES UNID 700 
OBS.: CARTAZ CONTENDO INFORMAÇÕES DE ORIENTAÇÃO PARA O CONVÍVIO 
SEGURO NA ESCOLA, COMO ORIENTAÇÕES DE DISTANCIAMENTO, USO 
OBRIGATÓRIO DE MÁSCARA E ÁLCOOL EM GEL 70.  
FITAS ZEBRADAS DE MARCAÇÃO DE DISTANCIAMENTO 

31 
MATERIAL: FILMI DE POLICLORETO DE VINILA (PVC) COBERTO COM ADESIVO Á ROLO 270 
BASE DE ACRILICi) SOLVENTE (ROLO DE 50 METROS) 
CORES: PRETA E AMARELA  
GARRAFA SQUEE7,E 300ML (ANEXO 05) 
TAMANHO: 300 lvi L 
MATERIAL: PLÁSTICO FLEXÍVEL, FRASCO NA COR BRANCA COM TAMPA ROSCAVEL 

32 NA COR VERDE, COM VEDAÇÃO COMPLETA. VÁLVULA (BICO) EM PEMD UNID 12000 
(POLIETILENO DE MÉDIA DENSIDADE) FLEXÍVEL NA COR CRISTAL. 
CORES: VERDE E BRANCO 
OBS.: CONTENDO LIOGO DA GESTÃO  

Avenida Major Felizarda de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do CearáflJ'E CEP 02300-000 
Fone fax (88) 3632-1144 CNPJ: 1046249710001-13 - CGF: 06920,314-8 

o 
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ANEXO II 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

CARTA PROPOSTA 
Número do Pregão: 

Objeto: 

Lote: 

Item: 
Especificação do Objieto: 
Constando toda especificação constante do Anexo 1 TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO 
Marca: 

Quantidade: 

Valor unitário de cada item do lote (em R$): 

Valor total do lote (em R$): 

Prazo de Entrega: 

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do serviço 
objeto desta licitação. 
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e 
que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(edital). 

Data: 

Observação 1: Está CarPa Proposta (MODELO) deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBM, sol pena de desclassificação. 
Observação 2: Por forçw da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 

Rua José Siqueua.. n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - Cep. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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ANEXO 111 

MODELO DE DECLARACÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFI4 ACÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licltatórl4), junto ao MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
XXXIII, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou iitsalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, ara todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualqur fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666193. 

Pelo que, por ser a exprssão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE, 	de 

DECLARANTE 

n~" 

Rua José Siqueia, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632. 144 - Cep. 62.300-000— Viçosa do Ceará - Ceará 
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Anexo IV - 

MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 	E A 
EMPRESA 	CONFORME SEGUE 
ABAIXO: 

oMIJNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, através da (SECRETARIA DE 	 ), inscrita no CNPJ. sob 
• N.° 	 , com sede a Rua 	 , - - Centro - Viçosa do Ceará/CE ,neste ato 
representado pelo Secretário de 	Sra. 	Ordenador de Despesas da Secretaria de 
doravante designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa  
com sede na Rua 	inscrita no CNPJ sob n° 	neste ato representada por seu Sócio 
Administrativo, Sr.  , CPF  doravante designada CONTRATADA, e pelos mesmos 
foi dito na presença das testemunhas ao final consignadas, que em face do PREGÃO ELETRONICO N.0  
_12021-SESA, do P.00ESSO N° _/2021-SESA, pelo presente instrumento avençam um contrato, 
sujeitando-se às normas da Lei Federal N° 8.666193, Decreto Federal no 5.450, de 31 de maio de 2005, do 
Decreto Federal 3.5552000, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e 
alterações,, Lei Federal N° 8.078190 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 
10.40612002), e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

CLÁUSULA PRIMEIi?A - OBJETO: 
1.1. Constitui objeto dc presente contrato a AQUISIÇAO DE 	 DO MUNICIPLO 
DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE, conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integrou o 
Edital de PREGÃO El ETRONICO O  _/2021-SESA - Anexo 1 proposta da CONTRATADA e demais 
documentos constantes do PROCESSO N.° _12021-SESA. 

CL4USUL4 SEGUNDA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 
2.1 A entrega dos prodi itos licitados será de forma Parcelada, deverão ser entregues no prazo máximo de até 
10 (dez) dias úteis, a contar da expedição da ORDEM DE FORNECIMENTO pela administração, no 
Almoxarifado Central, ocalizado à Avenida José Figueira S/N - Centro - Viçosa do Ceará - CE, no horário 
das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 15:00h, nos dias úteis, e/ou no local determinado na ORDEM DE 
FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, conforme as condições estabelecidas no 
Anexo 1— Termo de Re E'erênbcia do edital de PREGÃO ELETRONICO N.° _1202I-SESA. 
2.2. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos sistemas, 
recursos ou deslocamertos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e 
ser necessariamente apr)vada pelo (a) Secretário (a) ordenador (a) de Despesa. 
2.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. 
2.5. O produto que não atender às especificações do Edital e que forem recusados pelo servidor responsável 
pelo recebimento no memento da entrega deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo de até 02 (dois) dias 
úteis, contados do recebimento, 
2.6- Deverá ser emitick fatura e Nota Fiscal, por Anexo, em nome da Secretaria de 	da 
prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, com domicílio na Rua 	mi0  - - Bairro 	 , na 
cidade de Viçosa do Ce trá, Viçosa do Ceará! Ce, inscrito no CNPJ/ MF sob o n°  

CLÁUSULA TERCEI RÃ - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
3.1. O objeto do preser te contrato será recebido provisoriamente em até 10 (dez) dias úteis, contados da 
data da entrega dos ber s, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE . Nos 
moldes do termo de Refrência - Anexo 1 do edital. 
3.2. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a 
assinatura e o número do CPF, do servidor designado pela CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 
3.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 	 ,# / 
3.3.1. Se disser respeite à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição o 
rescindindo o contrato, em prejuízo das penalidades cabíveis; 
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3.32. Na hipótese de ubstituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o 
preço inicialmente contratado. 
3.3.3. Se disser respeit) à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
3.3.4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
3.4. O recebimento d) objeto dar-se-á definitivamente, após o prazo de 10 (dez) dias úteis, uma vez 
verificado o atendime uto integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de 
Recebimento Definítiv ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

CLÁUSULA QUAR1 A - DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no 
protocolo do órgão cor tratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, 
na forma prevista no prrágrafo terceiro da cláusula terceira. 
4.2. As notas fiscais/'aturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 
4.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no 
Banco indicado na Nos ta Fiscal, juntamente com os dados bancários. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 
5.1. O Contrato resultmte da presente Licitação, terá vigência a partir da data de sua assinatura, tendo 
validade até 31 de dezembro de 2021, e/ou a entrega total dos bens, que deverão ser entregues nas 
quantidades solicitadas no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da ORDEM 
DE FORNECIMENTO /AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, podendo ser 
prorrogado por igual r enodo justificadamente. Podendo ser aditivado, conforme art. 57 da Lei 8.666193, 
dentro do ano orçamenlário. 
5.2. Toda e qualquer iteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 
alteração do OBJETO. 
5.3. A alteração de valer contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira 
prevista neste Contratc, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do 
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO, DOS RECURSOS E DO REAJUSTE 
6.!. A CONTRATANT E pagará a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de 

), conforme planilha abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. TOTAL V. UNIT V.TOTAL 

valor global 

6.2.- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, sob a dotação orçamentária n° 	 ; Elemento de Despesas: 

63. O valor do preselite Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze) meses da 
apresentação da propota. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser 
reajustados com base nc índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.!. Além das obrigaçes constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e se 
anexos, em especial as cefmidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA: 
a. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências durante a 
execução deste contrato. dos bens adquiridos; 
b. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos 
necessários. 
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e. Arcar com todas a; despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais como 
transportes, frete, carga e descarga etc. 
d. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na execução 
do contrato; 
e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitaç o e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo; 
f. Dar ciência imediat e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que possa afetar a 
execução do contrato; 
g. Responder por qua squer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes (te sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fis alização do CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
h. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 
execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93; 
L Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE; 
j. Oferecer garantia mi inua de 12 (doze) meses, contra quaisquer defeitos de fabricação, e/ou de acordo com 
o código de defesa do consumidor. 
L Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessário para plena execução do objeto, conforme art. 65 
da Lei 8.666/93. 
m. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo 1 do edital. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1 - Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste 
contrato, cabe ao CONTRATANTE: 
a. Indicar formalmen e o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
contratual; 
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas 
instalações; 
e. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser 
solicitados; 
d. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA NONA -•• DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES CON fRATUAIS. 
9.!. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

CLAUSULA DÉCIM % - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
da entrega dos bens li citandos e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajustt, que será exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, o(s) Sr.(s) 	CPF 	-, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser 
realizada com base elr; critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 
empregado. 
10.2.1. Nos termos de art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a execução d( fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução do fornecimento e do contrato. 
10.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos anexos de ,  edital. 
10.5. O fiscal ou gestol do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidadm na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para q 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites d 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada 
juntamente com o doeu incuto da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
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estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações teciucas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o caso. 
10.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ l e 2° 
do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993. 
10.8. Para tanto, confcrme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, 
no início da execuçãe contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem conto oferecer os meios 
necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
10.9. Os empregados tsmbém deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar 
ao fiscal do contrato qi talquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
10_10. O descumprurento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação, bem come a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação 
vigente, podendo culir mar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
10.11. O contrato só ;erá considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas s obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à 
execução do fornecimento alocada. 
10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou empreo de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 
10.13. Os documet*::s necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, 
previdenciánas e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
11.1 Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do MUNICIPIO DE 
VIÇOSA DO CEAR)., pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição, a pessoa, Elsica ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2.002. 
11.2. Os procediment( , s para aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, serão conduzidos 
no âmbito do Orgão Cierenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo 
órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa- 
113. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, poderão ser aplicadas as 
multas conforme legi& ação vigente. 
11.4. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão 
conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente da 
mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
11.5. As multas são ar tônomas e a aplicação de urna não exclui a de outra 
11.6. O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores correspondentes 
às multas que eventua mente forem aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO 
CONTRATANTE 
12.1 Este contrato pcderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as conseqüências previstas nos 
artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal mi 0  8.666193. 
12.2. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão 
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal no 8.666193. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Fica ajustado, ai;ida, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, corno se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRONICO N° _/2021-SESA e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei no. 8.666193 e suas alterações posteriores. 
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13.2. Aplicam-se as omissões deste contrato as disposiç ões do Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as 
normas da Lei Federal N° 8.666/93, Decreto Federal n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 9.488, de 
30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis 
à espécie. 
13.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da ('omarca do MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ. 
E assim, por estarem s partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 03 (três) vias 
de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos 
os efeitos de direito, n presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

Viçosa do Ceará/Ce, - de 	de 20_ 

Secretaria d e  

TESTEMUNHAS: 

1.NOME: 	- 
2.NOME: 

CPF: 

CPF: 

CONTRATADA 

PROCURADORIA Jl RÍDICA DO MUNICÍPIO: 

Procurador Geral do Município 

L"t~̀  
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TEIR MO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS - (LICITANTE) 

Natureza do Licitante (1essoa física ou jurídica) 
Nome -.(Razão Social) 
Nome Resumido 
Endereço;  
Complemento: Bairro: 
Cidade; UF: 
CEP: CNPJ/CPF: 
Inscrição Estadual: RG  
Telefone comercial Fax: 
Celular: E-mail; 
Representante legal: 
Cargo; 1 Telefone; 
Ramo de Atividade: 

Por meio do presente Terr to de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade 
com as disposições que seuem. 

São responsabilidades do Licitante: 
1. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a 
participar; 
II. observar e cumprir a rgularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação 
nas licitações em que for-vencedor, 
III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos 
expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 1; e 
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações- 
0 Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, 
conforme previsto no Ane'.:o III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
O Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cserviçonça bancária referente às taxas de 
utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de 
Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
O Fornecedor/Comprador utorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e 
seguintes do Código Civil 3rasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 
realizados por meio do S stema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a sociedade 
corretora, para tanto: 
L declarar que conhece e a :ende as condições de habilitação previstas no Edital; 
H. apresentar lance de preç o; 
III. apresentar manífestaçã sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o) -1  
IV. solicitar informações via sistema eletrônico; 
V. interpor recursos contra atos da Pregoeira(o); 
VI. apresentar e retirar documentos, 
VIL solicitar e prestar deci trações e esclarecimentos; 
V11L assinar documentos relativos às propostas; 
IX. emitir e firmar o fechariento da operação; e 
X. praticar todos os atos eia direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser 
substabelecido. 

1 Corretora; 
Endereço; 
CNPJ: 

O presente Termo de Ade ão é válido até _/_I, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo. pelo 
Licitante, mediante comun cação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 
ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data;  

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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